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O (A) presidcnte dâ Comissão Elpeciâl de Liciração do Conselho EscolarRo§alâídiâ. doÉvântedanoninads spenas Comissão. designad. pelâ Portârit

no oolrzo22, de 17.01.2022, roma público ,"" inier**aos, que .st!Íá reunidâ à! 08h30min do di. 03/03m22. na Esools Estâduâl de Rosalándis. situâda na Ruâ

F-,snoisoo Jos€ dâ Msls s/n. centro, na cir,ade de sÃo Lüs d; Montes BelosGO, a fim de reccber, abrn e exâminaÍ Dooume âçâo e Eopostâs dâs EmPEsâs que

pÍet€ndam petioiptr do conviro n 0021022, proceslo í.: 2022000002 rfi?. em epísafe, do ripo !49!9rpr9§g ghlql esclâr@endo.qu€ a !Íesente lioitação será regidâ

fu",Ãà" ""i"Lr..ra.s 
ncsre sditâ! na i-cip€derat n" s.666, de 2t dejunho ae iss:, t 

"i 
compt",nentE n' 123, de 14 dezembro de 2006. com as alt§râções contidâs

;a Lá ComplemcntaÍ n" 147 de 0? d€ asosto de 2014 e Lei Côdplementar íÔ 155 d' 27 de outubío d§ 2016

N. hiÉtesê de nào haver expedicnle nâ dátâ âcima, fioâ a prBente lioiÍação. âutomáticâmente, t ânsferida PâÍâ o Fime;o diâ únl subsequenle Àquele.

na mesma hora e locsl, sâlvo Poí molivo d. força maiôt ou quâlqü§Í out.o faior ou fato inprevisivel

r. DO OBJETO

t.l CoÍrtrdâção de emprsâ elpectdt âítr em prtst r 3e rvlsÍ. de ConíruÉo ClüL prr! forn.clrnmto d€ mrreriâb e s€rvlços púr impluÍâçno

d. !i!a.m! fotovolt.ico com porêncta d€ IoKWP d€ inver§C cín.c't.do à r.de d. Corc.sslonádr de Energü (ON-GRID0, mm oFrtÉo !!§iíldâ e m.nur€rÉo

do .t.t mi, m f,scotc Elrrdud de Ro!âtândi., no mmicípio d€ Sâo Ini! d. MorÍe3 B.lB -GO. @íforne ProjetG. Planilhâs Orçâmentári& Mêmo;ãl DesoÍitivo. e.

CÍo.ogrâma Fisi6-Financ.€irc. que integÍsún este edital. independente de trânsoriçâo'

I.2 O contÍato vigqá p€lo p(âzo de 12 (doze) meses oontâdG À ptrtiÍ dâ publioação do Extíâto de Cont'âto no Diá.iô Oficiâl do Edâdo'

2 DÀS CONDTçÔES GtrR IS

2.1 Soaentc podeÍ.so p§ticipa. do piesente Conüte Pessoâ Ju.idioâ, especializadls no rano, legalmcnte côd§tituidâ§, qu€ sâtisfa9lm â3 condiçõe§

sÍâbelecidâs nÊst. Edital.

2.2 A Fcscnte liaitsção ficará a §âÍgo dâ Comi§são dÊ Lioitaçãô' â qüal comp.tiÍá:

2.2. I Roceber os envelopes do.umentação € pÍopostâ§;

2.2.2 Examinar â dôounentação, hÂbilirando ou não os púticipânre§, de ooÍrfc,Ínidâde oom as exigências do edital e l€is peíiíentes ao ç€rtâmel

2.2.3 proceder m jutgaoenro das prop$tâs, obdervando 03 fâtcres do "Critério de JulSâmento", @Btsnt€! d,o iteD 08 deste insrueedtor

2.2.4 L!\Íar sra ciÍcuístânsiads a câdâ fase do pÍocedimcnto licitâtório, relat ndo 03 fatos e decisões quc vi€Íeú â seÍ tornsds.

2.2.t I orne os rcoursos que Pcrventura f€rerll aPrescntadod 6Ekâ os leus ÀiG íâ pre§ente licitagão;

2.2.6 Sübdcter à âprecisgão süperic as.t6isõe !Íofcrida! pelâComissão. que neslc oeso. eplesidellte doCoíselho Es@ls HeÍ§ulino Gomes Arântes.

2.2.7 homov€r s diwlSsção dos seos atos pertinent€§ so pÍocedimento lioitâtório, pú Eeio do quâdÍo própno de âvisG dá Comissão de LioitâÉo, na

prEfeirrrâ, ío Forun, pon publioâçâo no ;-msil iÍstituoionãl da Unidâde Elcolar a todos os púticipântes, 6, Diário Oficiâl do Eltâdo DOE, conforme o csso.

2.3 poderâo, a cÍit€rio dâ Comissão, so desconsid€rsdos 6íos ou omissões irÍelev$tB que não ÍEsultem em p'ejüzo§ pâE o edendimento da

pÍspoltâ € psa o seu julgamento, ou ps.â o servis{ públioo.

2.4 A Licitaçâo contém os Anexot abaixo reIâoionâdos 05 quâis fazem psíes i e insepãávei, deste editat páÍâ todos

ANEXO t .
â) Projeto Básioo @



b) Plânilhs oÍçammtâia;

c) Cronograms F isico-FinânoeiÍo;

d) Memorisl descÍitivo/e§peoifi cações téoÍicâs;

e) PÍojetoô Excouúvos;

O ARTK

2.5 O Edirâl e toda a docümentrçâo récnicâ: planilhâs e detâlhamentos, encontrâm-§e dtsporúveis no site dr SEDIIC-GO, no €nder€ço

i|'r.leduc€.go.gov.br (LLltrçõeJcoNVITE§ub!.crEtrriaI

2.6 Inoumbtá ao Licitânre providrÍcie. seu acêsso parâ A3!üliurr Ifigtral d. Docum.!íos e Proc.lsoi (üsuário .í.rno) p€lo

.k t gí-Lgq!gsa!!, pelos tcl€fôn€s (XX) XXXX, (XX) Xrüx 
' 
hcÍlirio de srendimcnto dâs 8h à r2h € d'! l4h às lth'

3 DÀ PARTICIPAÇÃO

3.1 podeÍão pâíricipa.do Convite todo3 06 inteÍ*sados oujo rsmo de atividâde seja cmpâtivel con o úieto desla licit!çÀo c que preenoherem ss

condiçõ€B e reqüsitos €stâbelcciôs neste Editâl e ns legi§lação aplioável.

3.1 t someúê pqlgagp1lllsip4!Ãpresent. licitâção pc§srsiurÍdicN q!!lg!!pmvâ.€p obternâ data ds licilxcão.-§gpiiâl so.ixl mínimo

ou Pârrimónio I iouido ieu.l ! l0olo (de. por ceÍtot bal intc?ralizâdo do último exercício. atuâlizâdo e

Cornercirl. Às lciedâde3 rt od.rào prds!pq!-dpl9B!!q! lprcs.n.mdo o bâlânç

3.2 A psÍlicipsçio na liciraçãô iap(Íta total e irÍEstrita §ubmissão dos pÍoponentÉs às oondiçõ's desre Edital'

3.3 N€úuÍlâ pessoa ffsicâ, âinda que credenciadâ por Focurâçlo legal' Pôdeiá representsr Íh'i3 de um licit&te'

3.4 NÀO PODf,RÃO CONCORRf,& DIRETA OU INDIRETAMENTE, Nf,STA LICITAçÃO:

3.4.1 pessoajuridioâ em Recupúsçâo Judicid o't em proc€sso de fâlàciâ, sob concur§o de oÍedor€s, em dissolução ou em liquid,ção

bilit2r À STRÀO

PARTICIPAR.

3.4.2 pe'soâjuridioa qu€ estivsr süspensa temporúiú.rte do direito de lioitã: e imp€did! de contÍataÍ oom â S@rEtâria de Estadô de Educâ9ão, pelô

pruzo de ãte 02 (dois) ano§. E{€ veto ooofr€fti em quilquer umâ da§ fases dostâ licitação.

3.4.3 pessoa iurídicâ que for deolarsd! inidôneâ pârâ licite. e c4ntrare coÍI a Adúinistrâçâo Publics Fed€ÍâI, Éstsdual ou Muliôipâl enqusnto

p.í.duraÍÊn 06 notivos dlrcrúinsítes dâ punição ou sté que s€ja promovids â reâbilitação. nâ forma da Lei, peÍâíte â próprà autcíidâde que aplicou a pemlidade,

ciÍçüístânoia que sujeitanó o rclponsável c.so pe'ticipe n.!t c.nditro, à peía prevista no aÍt 97, paniSÍqfo rnico, da Lei Fedcral nÔ 8.ó66193. Este vÊto ocúrsá em

qu.lqusÍ uEs dâs fâ3es desl, licilÀÉo.

3.4.4 o âutor do pÍojeto, b.tuico ou excoutivo, Pessoa Íi§io3 ou juridicsl

3.4.5 pe$oa j uridioâ, isolsd&nente ou e[1 consorciq responsável pêlâ elabo.leão do píojeto btuicô ôu exe!úivo ou ds qusl o autor ô prcjetô sejâ

dügeíre, gEÍente, acionists ou detentoÍ de mais de 5olo (§inso p6 eíto) do câpitâl com d;eito â voto ou cotrtÍoiador, re§ponsáv€l téonioo ou suboontrâtâdo;

3.4.6 servidc ou diÍigêÍúe dp ór8ão ou eítidâdê cod.arante ou re§pon'ável pelâ licit3çâo;

3.4.7 pessos juridioâ qüc €srÊja suspensa de licire juto ao CADFOR - câdâstÍo de Fom€ÉedoÍ da SLIPRILOG - supãintcndàúia de supÍirnent$ c

Lo8íitics dâ Sec.elâria de AdminisFsção SÉAD.

3.4.8 Pesioa JuÍiôca que eslejs reunida c.m c.tuoroio ou gíupo de Pessos juridica.

1.4.9 Pessoa juÍidica que nâo alends 13 exiSências d€ste Edit l

1.4.10 P."oÂjuridics que inmrrerem naa penalidad€s Fevistâ! no âí. 87, inoisos Íl e Iv, ds Lei FedeÍal no 8.666/93r

3.4.11 Pessoâ juridica que tendo construido óÍas oü prestado serviços pâra a AdministraçÀo Púbtica, não dmonstÍen lituação re8lle P3Íâ oom a

Seguridade social e so Fündo d€ carântiâ por T€mpo d€ serviço FGTS no cumpriÍnento dos €ncüsos sooisis instituidos por lei.

3.5 Neúotns p.ssoa ffsica oujúídicâ podêrá Í€prelentaÍ mais de umâ firmâ ns presenr€ lioitâção. CÀso @ora, súão ss ÍEÊpectivss licitútes
iísl,ilitâdrr.

3.6 É feulrâdô s lioitânte â pÍesenç, do dir€tor sooio ou r€prerentant. l€gâl nâ lessão de ahuÍa do píes€nte Convite não ex§luindo, pcéo. a

cü8àcia dô qesertâção do documento comtste dos subitens 5.2 do itEd 05 - Dâ Docum4laçãô, deste edital.

3.7 Somlnte rrá o diÍeito de waÍ a psl.wa, rubricâÍ a documentaçÃo e píopostas, âpÍeseots ÍÊclslrl!çô€s ou r€cBos € â§sinar ata!, o rcPresentantc

lcsal ds pBsoa juridicâ, comFovsdamente onstituido.

3.8 Quando dâ pâÍrioipâção de pessosjuridica filial em nome próÍJrio, somente será âc.its so cxpÍessamenre autorüadâ

Lb6rciúcê.I

ANEXO II - Cútâ de Apr€sentâçâo dá Docum€nÍaÉo (Modelo)

ANEXo ÍI - Derle.eãô de Suieiçãô do Edit l (Modelo)

ANEXO IV - Crts Alresent!ção PÍopostt (Modelo)

ANEXO v - Decleação de vistoria (Modelo)

ANExo vt - DêclarãÉo de PâÍentêoo (Modelo)

ÂNEXO VII - Decleação de Segurançs e Saúd,e do Tmbolho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIn - Minutâ ConlÍâtual

ANEXO D( - Comprovante de Reribo dÊ EntÍ€gs dê Edit l



determinâção estaturária que tâmbém dEverá §er comprovadÀ Neste câso, todâ dooumentâção €xigida mnstânte do item 05 - Da D ocumontaçâo, deste €ditâI, dev€rá ser

retor"nte Á filiat (ex..to as oeaidões que por lei são emiridâs âpgnas pâra â mâtrü)

3.9 No câso dÊ pâÍticipação da pessoâjuridicâ mat,.iz, toda docünentação exigida será â ela relâtiva, f,ão sendo a§.ito nenhum dooumenlo refeÍente à

filiâ1.

3.10 As lioit ntes inreÍ€ssâdâs dEverâo âpresentâr no diâ, honiÍio e local de âbertura destâ licitaçâo, menoionâdos no pÍ§ânbulo do €ditâI, à Comissão

deLioitâçÃo,adooumenta!ãoepropostaexigidâsnesreimtrumento,eminvólocíoss.púâdosclacrados,sodooprineirooomosubritulo'DoCUMENTAÇÃO"eo
segundo cm o subritulo.ÉRop-osiA", ""niend" 

em suâs p.rres exlernss âléÍ| da ruão sooial dâ Pessô. Júídios licitate, â indi@ção oom os s€guintes dizú€s:

..COBEIhO f,3COIâr HEII,IIiNO GOln4 AÍÀNIES COMISSÃO ESPECIÀL DE LICITÁçÃO CONVTTE N'' OO2/2022"

J ll À prsps§!4-!ÊÉ-t9ss!!Cqpelr comksão'

4 DÀS INFORMÀçÔES' ESCI-ARECIMÉNTOS E IMPUGNAçÔES

4.1 As infmaçõe! e €sclâÍeoimenros de dúvidâs qunto âo Edital e seus aÍ,exos, poderão sd solioitsdos pelo e-m.il (52029182@seduo.go gov.hr) ou

por expedienre protosolado, dnigido à Corrissão Especial de Lictâqão até 02 (dois) diâs úteis ântes dâ data tuâda pdâ abertura da sessao púhlicÀ

4.2 o editat pôderá ser impugnâdo, por +âlquer pessoa ou lioitânte, âté 02 (dois) diâ! út€i§ tes dâ dâtâ fixâdâ parâ ab€rtúâ dâ sessão públioâ.

4.3 Deoâiá do direiro de impugnaÍ, perânre a admini§trâção, os remo3 dest€ editâl de licitaçâo aquele que, tendo-o a§eito setn objeção, vieÍ a âpontar,

depôtu dâ âbeÍrúa dos tmbathos licitâtorios, falhâs ou iÍ.eelleidâ&§ q@ o vioiarem, hiÉtese em qE tal comunicsção úo terá efeito de reouÍso.

4.4 Aoolhida a impugnâção cdrtÍâ o âto convooâtorio, será definidâ e püblicâda nova data pffâ reâlização do o€Ítame, se for o ca'o. QBlquer

nodifi@ção no €dital €xige divulgaçãopela nlesma fúmâ que se de! ote(ooriginal, Íeâbrindo*€ o prâzo inicialnente e§tlbelecido, ex§úo q@do, inquestiomvclmente,

â âlteração não âfetaÍ. fo.mulaçâo das prôpostâs, no§ tcn1os do §4" do út. 21 dâ Lei Federal n" 8'666/93'

4.5 Ar iÍrpugnações e pedidos de esolreoim€ntôs nâo suspenden os prazos preüstos no oútame'

4.6 Os esotârecimenros prestados à Pessoas Ju.ídioâs lioitmtes, beÍa oomo eventuâis altsrâ9õcs no edital, ôstdão disponiveis junto à Comissáo de

Lioitaçãô do ConselhoEsoolâr Americo conçâlves Faleirq não pod€ndo as lioitântes, em quâlquer hipótese, alegarem desoonheoim€nto dos ne3mos.

+ DA IDCUMENTAÇÀO DE HÀBN-IIÁÇÁO

"Conselho Escolar de R6âlândia"
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO

COI-!'ITE N'. 002/2022

EN\BLOPE N'. 0l - DOCLntENTAÇÁo

5.2 RELATMMENTE À nBCUr,{ru»l»r.nrri»rcn
5.2.1 Cópia dê cêdulâ dÉ idcnridade e CPF do repressntante legal (diretor, sócio ou superintendente) dâPessoâ Jurídioâ lisitsnte, caso nâo haja

procurâdor l€galmsnt€ oônstituíô, nos termos do subiten seguinte. (A sédula dâ identidâde pod.rá ser âutentioâ& pela comissâo de lioitâção, §om â âpresentação do

original).

5.2.2 MmdÀ.o Pmcurdó .m Fima Re.únhecida em caíório , aompanhada de cópia da édula de identidade do outôrgâdo, oaso o respotrsável

pela pfoponenre sejâ lrocúador legâlmente constituido e en câso de substsbeleoimeÍrto tâmbém d€vúá estaÍ quâlficâdo e idotifioado e com fima @oúeoida em

odório. O atendimento â este subitsm suprime â eügência do it€m 5.2.1, e vice-vena;

5.2.3 Alo coNtirutivo. estâtuto ou contÍato sociât em vigú, devidâmente registrado, €ú se lÍâtândo & sooicdades oomeroiais, e, no cco de sooiedades

por açõ€s, acompaúado dos dooumentos d€ eleição de seus administradore§;

5.2.4Decreto de autorizâção, devidmente publicadq ef, se aâtândo dePessoa JuÍidioa ou sooiedade .stÍângeiÍâ em tunoionmenb no Pâís, e âto de

r€gistrô ou autorizâção pârâ tunsionane o expedido pelo órgão oomPetEnte, quândo â âtiüdade 6sim o exigi!

J.2.5 Inscrição do ato oônstituüvo, no oaso d! scie&des oivis, âoompaúada de pmvâ de investidu.a ou nomeâção dâ diÍetoria em exeroíoio, e

5.2.6Resistro comerciâl no oaso de enpresa indiüdual.

5.I A ..D@umentâção,,devrá seÍ âpresenradâ em um unico invóluom, devidmente lâorâdq mntendo os dizsros mencionado§ .o subiten 3.10, deste

edital, prcfde.oialmenre, em pap€l tinbrado, 0l (umâ) viâ de cada doounento, oontendo o número do CNPJ, Insc.igões Munioipal e ou Estâdual, endEre9o, e-Ínail,

tetefff/oelulâr, eto., dÊvendo suâs páginas ser numerâdâs sequociâlfente, ooln todas âs páginâs rbricâdâs, sendo a últimâ página, dalâdâ e â§§inads p.lo represenlânte

legâ! e oonte.4 obrigatoiamente, sob pena de inabilitâção da proponente, os dooumentos ahâitô Íeláciônsdos'

5-)-t paÍartns de habilitação, os Licitantes CONVIDADOS p91!g@ apresentar, (leu.lanente honologada e ahktlizado, cadBttu no CADFOR e x

SE4D, sía à A!- Repúbli"" do tibanc n\gat i" mdat, Seto/ Oeste - CEP: 74.I25- 125 Goiânia GC) - Teleíone: (62)3201-6515/6516. A Lictar',e rcStbrrien e

cadodrda, que opreseúN o CRC - Certifr@da da Regisrro Cd6trol, TeriAahre,rte duatüodo,Ílsllb;9Lliso.la 4e oo.te'e,,r-:t 6.doç:rierrto§ retaivos à habilàaSo
jddira (ire; s.i exc.,o s.2.1), .esabndde filcd , nobdhista Írê,,, s.3) e quotifaoçõo êcnnô,t ic»fu@ce;,a (iren s.a), de$c que os rzfoinos doot ento§
-btega'ics 

.b Ce,tfuado estÚa,rràalüado; e cn iSêrrcia, se,do as'qatat ' o ttu"ito de apre:e,ú.r, a .l@üneúaçb qrc es,iwr 
',encido,to 

CRC' dudi$tu e

,.Euhüüada denio do cnwlope t' 01 DOCUMENTAçAO.

5J RELATIVÀMENTf, À Rf,GUI-ARIDADD FISCAL E TRÂBÀLEISTÀ

5.3.1 PÍovs de In$criçâo no Cadâstrc Neional de Pessoss Júidics CNPJ do Ministério da Feetrdâ.

5.3.2 Provâ de Inscrição no Cadstro de Contribuintes Estâdul ou Munioipal, se houver relativo âo domioílio ou sede

ramo de atividade e conpâtivel oom o objeto licitâdo.

Lioitânte, pcrtinenle ao seu

@) r@=)



5.3.3 prova de regulaÍidâde para ooÍn a Fâzendâ Publioâ Federâl por neio de certidão conjunta eÍniridâ pela Procuradoriâ Gúâl dâ Fazendâ Nacionâl

e Se§rerâria dâ Reoeitâ FedeÍâl do Brasil, relâtiva à Dívida Ativâ da Udâo e âo§ tributos admiÍistrâdos pelâ SeoÍetaria dâ Rec€ita Federâl do Rr8il.

5.3.4 pÍova de Íeeul8idâde Íelstivâ à Seguridâde Social - INSS, por neio de Certidão Nsgativâ de Débiros Relativo§ às Contribuições hevidenciáriâs

e à de Tsrcebo, epedidâ p€lo Minis!áno dâFâzenda - s@retaria dâ Receita Fe.deral do BÍâsil'

oBS: As oomprovseôes peÍtinenres âos irens "5.3.3" e "5.3.4" §erão âlcânçâdas por meio de ceíidão cx"edidâ oonjuntamEnte pela Seor§teia dâ

Receitâ Federal do BÍasit EFB) e petâ koourâdc,ria ceÍâl dâ FszeÍdâ Nâoional (PCFND, .êftrmte a todos os §reditos tributário§ fedqâi§ e à Diüda Ativâ dâ União

(DALÍ) poÍ elâ3 ldministrâdos.

5.3.5 provâ de regularidâde púa oom a Frr€odâ trstâdu,l, por tr}eio de Certidão Negâtivâ de Débiüo en Divida Ativâ o.?edids pela S€cretsiâ de

Estâdo da Eoonomiâ ou eqüivâl€nt€ da Unidâde dâ Fedemção onde a Licitânr€ têm sua §edê'

5.3.6 pÍova de resuleridâde pe.a oom á FazeÍdâ Públioa do Eitâdo d. Gotá§, pú meio de C€Íidão de Débito lnsÚitô en Divida Ativâ Negâtivs

ex?edida pêla Secrelúâ de Fdsdo da Economiã

5.3.7 prova de.egulâridade pârâ oom a Fazeídâ Munioipâl (Tributos Mobiliituios), pü meio de Cedidão expedida p€lâ SeoretariÀ de Finânçâs do

Munioipio ou equivâlentê onde a Licitânte td suâ §ede.

5.3.8 prova de reguteidâde rElarivâ âo Fundo de GâÍântia porTempo de S€rvigo -FGTS, por úeio doC€rtificado deReguleidade doFGTS CRF,

expedido pels Câixâ Ec.nômioâ Federâl - CEF.

5.3.9 provâ de Inexisrêtroia de débitos inadimplidos perâíte a Juíi9a do TÍabâlho, úediânte a apresentâção de Cctidão Negâtivs de Débito§ Trâbslhistas

(CNDT), nos tmos dâ L€i Fedtrâl n" 12.440/2011

5.3.10 Câso â pEricipação no seÍtsne sejâ iJâ matsiz, oom possibilidade de que a exeoução do objeto lioilâdo sejapo.filiâI, ou vic€'vüsa â pÍova de

resul&ridade fisoâl € t âbâlhisb devÕÍá ser de ambas.

5.3.11 Será sdmitidâ â comp.ovação de reguleidâde fissal e t óâlhists mediet€ a âpresentsçâo de ceÍtidão positiva oom ef€ito de negativâ, nos

5.j.12 As micÍoemp.esas s eÍlpÍesâs de psqueno pc,rte dsveÍão âpresentâÍ todâ a dooumentâ9ão exigida pârâ efeito de oompmvâção de reedáÍidâde

fiscâl e trsbalhistâ, mesmo que €stâ sprsstute âlguma r€§triçâo-

ME ou EPP.

5.3.14 S€ a dooumentação enviâda nos temos do subitem 5.3.12 foÍ pÍoveniente d. úiorcenpresa ou de enpresâ de peqüeno porte e apr€sentâr

atsuEa resrrição quânro à ÍÊgulâridade fscal e trabalhistâ, s€rlhe-á âsseguÍado o prazo de 05 (§incô) dia! úteis, prmogável por isual período, a critério da adninistrâção

púbtioa, oujo tenno inicial colÍe3ponderá aô momento em qu€ o proponente for declarado o venmdoÍ do oertame, paÍa regulâriz.ção dâ doounentâção, pâ8âmento ou

paroelamento do débito, € §m;ssâo de eventuais c€rtidões negâtivas ou positiv$ oom efeito de negâtiva'

5.3. t4. 1 A D€§la.áçâo do vencador de que trâtâ o subitelD ânterior acont€caá no momento posterior âo j ulgamentô dâs propostas, aguárdando-§e os

pÍezos d€ reguladzâção 6scâl pârâ â âterturâ dâ fâsê Í€cul§âl.

5.3.14.2 A não-regulârizâÉo dâ docmentâção, implicaií decâdênoiâ ô direito à oontratação, seo píejuizo dss sangões pr€ü§tâs no ârt 8l dâ Lei

Federat n" 8.666, de 21 dejunho de 1993, sendo faculrado à Administração cônvooâr 03 lioitdtes remânesoentes, nâordem de classificaçâo, pma a assinaturâ do oontrâto,

oü Íevogâr a lioitagõo.

5.4 R.ELÂTIVAMf, NTE À REGÚLÀRIDADE ECONÔMICO'FINÀNCEIRA

5.4.1 Cdidâo emitidâ pelo CARTóRIO DISTRIBUIDoR CÍVEL, dâ §ed. ou donioíio do licitanle ou viâ interne! quÊ coúpÍove inexjsrir

distÍibuieão de âçôes de falência e Íeouperâção judioial, en quâisquer dos oaídios dos feitos de falàciâ dâ ComaÍoa de su sede, oon dâtâ não inferior â 60 (ses§onts)

dia! dâ dârs da entÍEqâ dos envelop€s d,ooumentâção e propgltq-

5.4.1.1 Caso a pârtioipação no cdâtne sejâ da filial, a Certidâo negativâ de fâlênciâ e reouper.çãojudioiâl deverá ser da filial e da naaiz

5.4.2Baleço Perrimoniâl e dEmonsrrâção contábil do úlrimo exeroíoio sooial j á exisiveis nâ formâ dâ lei, que oornpÍove â boe §ituãção finânoeira d5

proponmte, vedâdâ â lua subslituição por bâlânoetes ou balmgos p,Íovisórios. O refúido bâlânço deveá sd d€vidâmente oertificâdo por Fofissional regist adô Íto

Conselho de Conrúilidad€, monoionândo obrigâtoriamente, o rúrnero do livro diá.io e folhâ em que o lnesmo se âohâ trânsorito, bú oono oopia do T€rmo d€ âkura
. enoerrâmento, oom a num€râção do registro nâ JUNTA COMERCIAL, exo.to pea Pessoâ Juridioa de mgennâriâs oÍiadâs nesle exêroioio, que doverá apr€sentâr

bâlânço de âbeíuÍa peâ suprir â exigênoia dEstÊ itemi

5.4.2.1 A oomprovação dâ boâ situâção flnancei.a da Prssoâ Jüidioa propon@re, será oomprovâdâ oom bâse no bâlânço ap.esentâdo, e dever6

pr€feÍ€nsialEenre, ser formulada e apresefltâdâ em pâpel tinbrâdo da pessoâ jurídioâ & Enseúüiâ, âssinada pc,r pÍofissionâl rgistrado no conselhô de Cortâbilidade e

pelo diretor, sócio ou reprgssntant€ dâ Pessoa Jurídioâ, oom podeÍes pârâ tâl investidura, aferidâ mediante índioes e fórrnulas abaixo espeoificadas:

. ILG - (AC+RLP) / (PC+ELP): T

. ILC : (AC) / (PC) > T

. ISG - AT/(PC+ELP):1

onde:

ILG : índi€ de liquidez serâl

ILC : ítrdioe de liquidez corrent§

ISG = indioe de solvência gúal

AT = ativo totâl

AC = âtivo oiÍoulânte

RLP : realiável a lÔ1lgo pÍâzo

PC : pssivo oioulânte

ELP = eügivel a longo prszo

PL = pstrinónio liquido

rM;téo



s.4.2.2 A licitâíte que spÍesents. .esultâdo menoÍ que I (un), em qualquer dos iídio$ .)itados ro subitEm ânterior, quândô dÊ suâ habilita§ão, deveÍÁ

c,omprova' cÂpitât 3ociâl ou patrinônio liqúdo corÍEspondenre â 10"/o (dez por ccnto) sobie o valoÍ torsl estimâdo do(§) s€rviçds)' âtÍavés d. bslanço pâtsimoniâl

iÍúe8rÂlizado, do último €xeÍoicio engido na fcrnâ dá L€i.

5.5 Rf,LATIVAMÍNTf, À QUÀLIFICAçÃO TÚCNICÀ PROFISSIONAI

j.5.1 RegistÍo ou inscrição dâ pessoâ Jurídioa e doG) responúvel(is) téonicô(, no CoÍIselho Regionâl de Engenharia Arquitelürs € Agronomis CREA

5.j.1.1. No oêso dâ pessoa JuÍidicâ licitsie ou o respotr3ável teonico não seÍÊIn ÍegistÍaôs ou iísorito§ nô CREA e/ou CÀU do Eírdo d. Goiit,

d€ve.àoseÍProvidenoiadososresP€olivo,visto§destetrgâoresionalporocsiãodaassinat!íâdÔ@ntrâto'

5.j.2. A lioitânte d€veÍá oomprovâr, po..ulr êm leu qurdm permu€nt., nâ dâta de âb6tuÍâ desrâ licitâ9ãq no minimo 0l (um) eneenheiro civil

ou .rqrd.€ro, .m experiênoiâ oonprovsda, ou outr; devidancnte Íeoonnecido(.) pcla entidade profirsionâl @mpetente, que seja(m) detontor (ca) de 
'testadds) 

dc

responsabilidado técnicar ARTjunto aoCREA e/ou CAU por execuçÃo de obrâskerüços de o@cterístioâs semelhmtes ao solicitldo neste editâl, lim itâdos ssPúoelâs

d€ maior ÍelevâÍciÀ oonfome An€xo I - Projeto Bási§o.

J.J.3 Compmvaçao .t. c.!âcft.tão rftnico-p.ofi$iorrl: ApÍesentr un ou mais âlestsdos forflecidos por pessoa j !Íídioa d. direito públioo ou

priv.do, .m DoD. do pÍofÉ:ioo.r r€iponlivct t..trico pela Pes.o5 JuÍídioa prôponênte. devidâDente acompanhados da respecúvs CeÍtidÀo de Acúvo Teoni§o (CAT)

emti,lo pcr quaquer,raa das r§giões do CREA dôu CAU. campÍovando a ex6u!ào, pelo pÍofssionâl indicado, de serviços de cãâcltristics sbelhante§ . de

"o-pr.*iaua" 
r."ioragioa e op.,aiionat eqú",l"nres ou superires às pacela! de ftâic,r relevânciâ téonicâ ou valo signifisâlivo, conforme Anexo l Projeto Básico.

5.j.3 I (um) ou mâis stestados de oâpâoidadE réctrio4 em nome do Liôit&nte, expedido por pessoajuridioa de diroito públioo ou privsdô, que compÍove

s sÉidão paÍa dÊscmpcnho d€ sriviàâde perrinente e c.inpetivel cm cârâcterístics, quântidâdes ô p.âzos oom o objetô destâ lioitaçÃo, d€vidâmente

re8isiÍsdo(s) n5 entidâde pÍ§fi!§ional oonpetenle;

j.j.3. t.t. Os arBrsdos deveÍâo @DprovâÍ oapacidsd. de exeousào pes âs pârcelÀs de Írâior relevânciâ tg)nica e op€râcionâl do empÍEendihento. cujo

somârorio obs€we os seguint€s it€ns, oujos quantitaúvos são inferioÍss s 50o/o (§inquenla por oento) do quântitativo estiradq em confoúidade com a

jurispíudàcia consolidada no âmbito dos Tribunais de Contâ§ do Brâsil:

â) Exeoução de, p€lom€nos,01 (um) §isienâ fotovoltaioo completo oom 0l Gln) inversor ou conversor ds frequência.

5.5.4.1 pâra fsoilits a ânátise dâCoBhsão de Licitârãq é recoÍíendável que o lioitlnte d€stsqüe, na§ reforidas osíidões, os sÚ'ços cuja expcriàcia

se pr€tende c@pÍovâÍ e o s€u rcspecrivo quântitativo

5. j.5 D.v.rá (io)..r 'p'"*ld.do 
(s), obís.ioÍlrÍlátq ..mpmlante (s) de úÍculo (3) entr. o (s) profi$ion.l (i3) € I Psot Ju.ídicr

tl.irúrq e!...o.npmv.çio d.veú (no) !.. f.ft. (.) írlvá. d.:

5.5.5.1 Relâção (õ€") cmpres.ríoiâ(r, pcí CaÍteiÍa (, de TÍóalho (s) e PrEvidênciâ Socisl CTPS (dâs s€suintes snotâçôes: idoÍrtificação do §eu

portâdoÍ, e, ds úgina Íelarivâ ao contrâiô de trâbalho) ou livÍo G) de Registro G) de EmpÍegâdo (s) sulenticsdo (s) pela Delegâciâ Regionâl do TÉbslho, ou;

5.5.5.2 Contr.to (s) de prestâeâo (es) dê seÍviço (s) de Profislionâl (ir) sutônomo G), que esteja reeistrâdo (§) no CREA e/ou CAU. com stÍibüção (e§)

compâtive(is) ao objío ds liciiâçâo oom aquele erd que (s) §ua(, respmsâbilid"de(, será (ão) exigidsG). ou;

5.5.t.3 Socios ou diÍetores estatúrtuios dâ Pcssoa Juridica licilante, pü eslâluto ou conkâro social, que te.hâm ÍegislÍo no CREA e/oú CALI. Integtante

G).to qüâdro locicrríÍio d$pqsoâjurídioa de engenhdia licitânte, por estaluto ou contato sociâl, que scjâm profssionais d.tentúes de ART devidllnettc ÍegistÍados no

CREA dou CAU, dâs oondiçõ€§ pcÍtin€ít.s âo subitem 5.5.1i

i6 DAS DECI-ÁRAÇÕES

5.6.1 C.rt! d. Àpr6.Íú.ção dâ Irocumedqno oortendo loda3 a3 infomâÉes e declrsçõB, côtlfoíme modelo Anexo II deste F:ditsl. !gLp!!d!
IrtrHlltâciio.

5.6.2 DeclÀ.rç6o de Termos de Sujeiçno ro [dftâ|, oonforme mod.lo Anexo l[ d§ste editll. !gLp9!sjqhs!'!E!çgq
5.6.t Declârâção de Por€ e3cq oonforme modolo Anexo Vl, psÍâ todos os fi1l3 de diÍcito e sob &s penâs da lci que não possui em §eus quadro§ de

enpregâd$ 6 em sou ooÍpo socieü{rio/âoionáno cônjuges, oonpanheíos ou pMtos m linha rets ou colateral, âté o teroeiro srâu. ou por âfinidâde, até o sesundo 8râu.
oon dirigent€s ou s.rvidorq derenrores de ssrgo sm c6i3sâo ou tunçào d€ confisnça qú â.uem diretamente na Íeâlizâção do cename dounâ fomâlizâÉo contrat@l.

!e!-P9!3-49l!!U!!!ç!".
5.6.4 DECLÀRÁçÂO Df, SEctiRÁNça E sÀú'DE IX) TRÁBALso - SESMT. conforme nodelo Anexo vII, que têm cmdiçõcs de âtender

ss Normâ! Rcgulamqrradors da Porrrrir n"32l4l78 do l{TF- âplicáveis às stivi&des objelo deste contrrto, e, que tm condições de apresentE &§ docum€ âçôe§

lolicitâda3 ns Imrruçno Normâtivâ n' 00?,2017-GABr/SEGPI-AN, de 25l08i 17, §onfo.mÊ Anexo I Projeto Básico, lqLpenâ de lnâbilitâção.

J.7 NÀo serão âc€itos protocolos de entÍegâ ou solicitação de documento eÍ1 substituição aos docum€ntos requeridos no present€ editâl € seus Anexos.

5.8 Para os dooEentos e csíidões requeÍidos neste edital, podúào wÍ mitidás oopiÀs oriunds da inle.net, desde que constbte do e.volope

dooumentasào. facullodo à Codis!âo. Âf€ÍiÍ â vereidâde dos m.smos.

5.9 Os do.umentos Írlstivos à Eabilitâçio (f,nv.lope n" l) e i! Pmposr,s (Envêlop. n"2) seÍáo ap.B.ni.dG sn enttloPa !€prrrdG,.n
odgln.l, po.qu.lqu.r prB.o d€ ópi. .uterúicâd. por .$tório .mp.r!rn. ou por servidor d. Comillio de ücft!çno. Somente serio .têndldo3 P€dido! de

lbeúur. da licitacào. dê serundâ'feim à s.rrâ f.i.â- d,s O9h à ll h e drs l{h às l7h

5.10 As oeÍtidões quc não po$uir€m pÍãzo dc vslidsde, somente seÍâo âceitâs coÍD dais d. eEissão não superioÍ a 30 (trinta) dis @ntados dâ data da

emissão do dooumcnlo, €xc€to a Cqti.rão NcSativa de Falênciâ e Reouperação Judiciâl (ou equivâlente), cujâ d.t3 de êmissào íÀo podmí exoed€. ó0 (seseítâ) diâs ds
dsts de sprescntâção dâ pÍopostâ.

5.1I Em nenhüh câso sãá âc€itâ, queí na hoÍa da aberhra dos envclope, quer posteriormente, â .Fesntâção ou inclusâo de documentos de

hâbilitâçâo quc úo flzercm co'Írstlr do rêspectivo ervelope de dooünentâção.

5.12 D. toda dooutn€ntsçâo .prêentadâ em fotocopia sutenticâds, su,citâído dúvid!!, poderá se. sôlicitâdo o original pâra oonfiêncis, f,o prazo de 24
(ünre e qutrc) horas, r€8istiâtrdo-se em Ara tâl oc.Írênoi&

5.13 Tâmb€Ín motivúá s inabilitagão para os âlos subsequentes d, lioitaçÀq fslts de cômpÍovação do ramo de atividsde cmer.ial vinoulado aos

objel,os/servisós dêlorirod nos Anexo3 conrtantes d€st€ e-dit!|.

5 l4 Encerrada. íar dê hrbilitâçno, s. tod6 o! licitântês desiíircm expre.sm.ni. do direito de re.ôrmr dâs d6isõê a pertinentes,,É3

@



r3!in r o TÉÍno d€ RmúDcir, o! eÍvetop.s conrsrdo I propodtr! do. ticlt.nte! !.Éo ibcÉo. c rnunciedo! srus Yâlore!' d.slv.rdo-se hcrrdos os enveloF!

do. lichrmc. h.bilLcdo!, pÍoc(d.ndo-s. Ítgldro .m Àt..

6. DÀ PROPOSTÂ DT PRf,ÇOS

"Côír.lho f,solrr de Rosalâttdir"
COMÍSS,{O ISPf,CIAL DE LTCITAÇÀO

CONYITE N1 OO2T2O22

ENVELOPE r\-'. 02 - PROPoSTAS

6.1 O licit,nte devení formatizâr su3 pÍoposrâ levâÍdo en consideraçâo os preçrc estimadôs orçados pel. SEDUC (§onfome Projelo de F-xecução

OÍçeoteia Anexo D, para @nrratação dos rwiço. objeto da prcente lioitâção, cD un único invóluoro, dwidâmcnte la6ádo. utnâ únioa via @ntendo o§ diz@s

mencionados no item 3.10. inpressâ ou datilografadâ ern pap€l timbÍ.do, oncâdernada cantendo o númsros do Ci-PJ. In §oriçõ€s Munioipal . ouEstâdual. endoEço eto,

Íedigidâ em linguâ pútuguesa, elaborândo a ootação de aoorào com as especifioações sonstettes das planilha§ c,rFmentrtÍiâs, em linguâgeÍí clsrâ, sem rsurâs, ressâlvâs,

conÀçaes rubsranchis esorita! à m!.gem ou enrreliúâs que oompromeraln â olaÍeza da úesmâ, devendo suas pásioss serem numerads sôqwnoiâlm€nt€. om toalâs â§

Éginâo rubricads, sendo a última páginâ, dstsds e asiinadâ pelo r€presÊntânte le8al, consútuid& dos seSrrintes elemontos:

6.2 A pÍopo.rs dwqá oonte, o preço ptra êxesução dc aêrviços. expÍessos em moeds cúrmte nacionsl, adnitindo-se sPôs â vírgüla .o.nenr. 02

(du8) cr3.. dc.imri+ disc.iminando os pre{.s cxpÍessaEeíte, obed€cendo à espeoifioâções ninimas oonforme plani lha orgamentrüâ oon§tant§ do e.ditrl,cm âlsúsdo

imposros, rs/ús previdenciárias, conerciais c fiscais, enoargor t rbslhistâs, seguro§, tÍanspoíe§, etc., bem como a comp€tente remuneração dâ pes§oa juridicâ de

engeúria, e outras despesas, sê houver.

6.2.1 O licitânte d€veÍá indicâr na propo§t!, pss ef€ito de dâdos p@ enissâo de noi! de emp€nho e/ou sssinâtura do contrâto, o nome comPleto de

3eu repÍElcniante legal, b€ú @mo o íúlnero de sus cetenâ de idenlidade e do s.u CPF.

ó.2.2 os preços unitá'io e globâl são limit.dos âos spresentadG na plsnilhâ orçáh€ntáda refEraciâI.

6.2.3 O BDI utilizado pêlaPessôs Juídicâ lic ade deve linitâr-se aos peâúelÍos de lei vigenle âpresentâdopelâ Adminislragão.

6.2.4 A Pesios Jurídicâ licitante d€v€ sFesenlat â comPosiçâo do BDI atusl;âdo

6.3 pârâ .fett6 
'rê 

etâboraçâo 
'ta 

prqlggêgplslilt3_qçCtqs4ÉdÂ o licitântc DElTRri utilü.r o soÍtwâre MS Er.€l, d€ foÍrnâ que o v.lor
unitírto e tdrl de todo! os !.Ítiços seja slclrlâdo Pormeio dÀ fórmulâ {RUNCAR"' conforme .r.nplo.

=TRLNCAR ( -rr.ll T-P.lÍ.ObÉl:2

(l(dir:ô l:nid P.lIll
i00?3(, r{l 2:.3r 0.00 1,59 35,.{7

6i,11 i.9,1 0.00

100238 UM 93,47 5.71 6.61

ond€: Quânt. Qumtidade

P.Mât Pr€ço unitririo do Ílsteriall

P.M.Ohrâ - Prêço unitário da lrão d€ ObÍq

2 Núm€rc d. ú6as decimais des€jâdâs.

6.3.1 DeveÍá dellre. exp..s$menr€ o prâzo de validâde não iitrsiú s Éqcg§3Eldjig!..rridos, oonforme Anoxô Iv. a colÍâr da dârs de su

6.3.1.1 . Anies de elpirâÍ â validâde 6iginât ds p.Aosta â Comissão de Licitâçâo podeíá solicitú à Foponente que dBol.Íe a su inteíção de

p,ÍorÍsg.r o prazo pr€visto no itcm mterior. As respostas se farlD por esoriio, pref€Íenoialmentê por m.io el€rIônioo.

6.3.1.2. Não !!rá sdmitidâ a Ínodfioâção d! Foposta pelô licitânte que âoeibr ProrÍoeü a suâ vâlidade.

6.3.2 Os €Íros de somâ €./ou mulliplicsgãô, eveítuâlrnente mnfigurdos nâ Prôpost! Coineroial das poss@sjuídicâs de engenhâriE lici[snlê. re.ão

c.nigidos pels CoEissão de Licitâçâo. Hâvendo divergência ÊorÍe o pre§, unitário e o preço total. pievalecáá o píeço uni!ário e o lotâl seni côÍrigido, lendo que no cao
de vâlorcs cxpÍÊsso3 em âlgÂÍismos € por eÉenso, p.evale!€rá este último.

6.3.3 Apresente PlaíilhaG) C»çamentária(s) completa rEferente sos serviços colados ond€ coNteÍn os quantitativos o seus Í€specÍvos preços

uitá.io6, os prcaos pâÍoiâi! e preçolot.l,BDl. e o Íreço totll ôs uwiços, nos termos deste edital, lssimdr pelo Repr€.etÍ'tlúê Técntco Leg'I

6.3-4 Ap.essnta: Crúo8rúâ Fisi@-Fimnoeio detalhaô <los serviços prcpostos. n.ts terÍnos d€ste edital:

6.3.5 Cú1a PrcpGta ssinâdâ poÍ d;etoí, óoio ou ÍeÍresentanle ds Pessoâ Juridica dÊ eogeúâria licitsnte. com poderes devidámenle oompÍovâdo

pE-á ral investidura, codendo informâções e declEaçõe t íforne modelo Anexo Iv deste editâl

6.3.6 O licitânie poderá reâlizâÍ visitâpÉvia e inspêaiona o looal dâ obra e oeÍsaoias em diae hôrário oomeroial, de modo a obtq, pâÍâ sua pÍopria

utilizaeão e ptr suâ exolu'ivâ rcspon§âbilidade, roda iDfômâção rcoessária À elaboÍação da p.oposta. Cotúu.la, dewrà enitir Df,CLÀRAçÀO DE VISTORIÀ,
c.níorme modelo Arexo ry d.sie edital, âslinad. pelo repr!§.rrrtú. l.grl dâ PessG Juridica licilânte, á@roâ do conheoimento pl.no das cotrdições e peculiEidâdes

da otrÀ c jurtôd! à Foposia dÊ preçôB.

6.1.6.I A vido.i! cso ocorB, poderá s€r.eendâdr em hoÉrio omeriâI, iunto à Unidd. Escolar, sndo â dr.À de inicio a príirdâ
publlcâ{ão do cditâl nm dcvido3 meios de cmunicâçâo, e até 03 (três) diâi úreis xnteúorcs ! d!t! fixadâ púà .bertuE da se$âú, públi.a

Foorl-t[,"-«,,".-;l tl' r90.67
l.: l.l,l3

lrsniç.

Ãôisàl



6.4 Sení âdÍnitids a subconúalsção de peoelas completâs dâ ôÍâ. s€m prejüzo das responsabilidad$ contrâtuâis e legais. âté o peÍ§cntüãl de 45olo

(qur€ntâ e .inco poÍ cento) do valcr slobal, confonne aÍt ?Z & tÉi F€!ãâl n" 8 ó66193

6.5 Seftí desota'lific&dâ a pÍoposra, cujâ Êspeoifioação estiver inconpativ€l com ds) objeto(s) e§Pocificâdo(s) nos ânexos.mstanks deste

instrunento, ou âindâ, aquetar quc omitirem as esp€oifioaçõ€s ninimâs solicitâdâs, salvo quândô apresentd orni§§õe§ §imple§ e itrelevsntes psa entendinento da

6.6 Não se considerrá qüâtqueÍ of€rtâ ê vúiâgeú não Fevist! no edital ou bseâdâ nss ofeíss da3 demsis lioitârtes.

?. DOSPROCEDIMIIN'I'OSLICTTÁTORJOS

7.1 Nâ &tÀ hoÍa e lmat deiSnâdo neste editat, em sto público, â coMlssÀo ESPECIAL DE LICIIAÇÀO rGbfli eÍn enveloped dt3tintos e

lâ€râdos cônteÍdo. os documentos exigidos Parâ habilitâção e propost!'

7.2 Caso hajs ânuênsis üíânime ds licirântes paÉioipântes, üsâÍdo a orgmicidade e agilidâde do trâbâlho§ licitâtórios. a C@issão promÔvqá

soíeio d€ 03 (três) Ioúêntes, para coDpor uma oonissso rcpÍeeítâtiva dâs demais lioirântes, auxiliando a Côhissão de Lioitâção na vúifi§sção e rubrioâ da

dooumedt.gão s pÍopo6tâ.

7.3 Serào i.iciâtmente abeÍios, em §€ssão pública os envelopes contendo os do.umentos r€fermt€s à fâse de habilitação que, aÉs coúeidos Pelo§

licitârt s e examinados peta Comi ssão de Licirâção serão julgsdos, dando-se imedi âtá oomunicaçãô do Íesultado se presef,le todo§ os Iicíantes Caso â Com issão julgue

n@e§sária, pod€Íá suspmdeÍ os rÍlbslhos ticir"tO.lo" pà fo.terior exlme dos dosumento! € julsamento da fâ§e de habilitaçâo, da quxl lâwârá âtâ oônÕ de Lei-

publioanrloorerultadonomurâldaunidadeescolEe€noâninhandoPo.e.mailh§tituoionslà3pâlicipôntes.

7.4 OcoÍrendo a hiÉrese pÍevisrâ no item etãicí, o! 6velope3 cont Ído âs pro,postÀs perEaneoêrão. devidânenle l&Íadôs nnm ún;cô iívolúro-

sendo rubÍi$dos pela coúis§eo e licitertes pro§.ntes, ficando eh poder dâquelâ lté que s€ja julgâds â habilitagão.

7.5 S€rá prooedidâ a âbeÍtúâ dos env€lopes contendo â§ propostâs dâ! Iicitâl es habilitadâs, aÉs trânsooÍrido o pazo sem iderposição de r.our§os,

ou terúâ havido Íenúncia expÍÊssa do Fazo Íeoursâl dss lioitant€s hâbililâda§ e inâbilitâdâs ôu âÉs o julsâmento dôs Íeouno§ interpoltos

7.6 A Comissão manreÍá en seu poder os envelopes propostes das lioitântes inâbilit{dâs. d€vidamode ruhíioâdo6. até o témrino do periodo reculsâl,

de que trsb o inciso I do sÍrigo 109 d! Lei Fedeíal n'8.666/93, e serõo devolüdos, no estado em que fmn entrc8les à Comissão.

7.7 Da3 r.utriôes para r@ebincnto e ab€Éurâ dor cnvelopes dc docunentaçãô e pÍcpo§ta. sáão lavrads st.! circmsúnciâdas, que menoionarão lod&3

a! oorÉncia! que inteÍelsaÍcm e julgâmento dâ Lioitagãq devendo â3 mesnâs ser assimdâs p€los metnbÍo6 da ComissSo e Fesente§.

& DO CRITÉRIO DE JULGÀ\{[,,\'TO

8.1. Ojulgancnio §€É r€âlizado pet. Comis§to Espsciâl de Licitâção, de âoordo oom o qu€ dispô€ o AÍt. 45 dâ Lei F€d€ral n' 8.666/93. ob§ervando

03 s.guüte8 fatore8:

8. l L O julgâlDcnto §€Íá reâlizsdo mú bse no menor p'eço globdi

s.r.l.t- f, o vetor p.râr.rm !.rá com br!.noAÍ.,ts, inci.oII,§ r', ktr.'b'd5 Iri FGd..d n'. t666t9a, N.eir. "b) »dn orç.ú Pdo

8.1.2 Fioâm aslegu!âdos às liciranres ooncorÍ€nt* c@o Microemprsas e/ou EmpÍÉsâs de Pequeno PoÍle, quanto âojulgam€nto do Convite, os

pÍivilésios estâbeleoidos no aÍt. 44, §2', dâ Lei ComPlemgntff n 0 12312006.

8. 1 Z I - Nâo haveÍá direito d. Fefdeícia qlmdo a Eelhor ofúrâ iíioial, segundo a I ista de clas sifioação, houve. sido spÍ$entâdâ por m ioÍosmpresâ

e enpr€sa d€ p€qu6o porte quc pÍ€€nohâ as oondições estâbelecidâ! ns Lei CompleÍnentâ! 12312006, Íeduzir seü valoÍ, o o€íâme se8üiÍá normslm.nte com o primeiro

mlocado üiginal (m€diaou 8ÍÀnde empÍesa).

s.r.2.2 S§ ã únena mbcads não for mioro ou poquenâ empre3a, s Comissão dEverá verifioâr se cxisrem microeúpÍeras ou emPrBâs de pequeno

pqle cujo! vàlores ofeÍtâdo6 em su$ proposra! enoontrem-se em um intorvâlo de até l0ol. superio, à melh.,r ofeÍts (empâte fioto), ocalião na qusl .starâo fiotâment€

empatsd$ com o píimeno oôlooâdo.

8.t.23 Se houv€r ME/EPP nBre ideÍwalo de vslü, re3peitadã â oÍdem de clasificâção, a Comissão deverá @nvocâÍ a MEEPP pe"a, 
'c 

dc,eje,

ofer€cer larco nenor ao do p.i'n€iro clâssificado.

A.l.z4 Na hiÉrese da ME/liPP reduzir reu preço a um valor rncnor que o primeiro colo@do (que, sâliot -se, nâo é ME n€m EPP), tomárá seu luear

oomo prid€irs cl.siifi cadâ-

8.1.2.5 Ap€na! 3e â MEEPP úo efetulr Ê redu{eo, será @nvoosd, a póxioa nioÍoempresâ ou emFesa de pequeno porte. respeitadâ s ordeÍd

clâ§sifioaróíia que eíc.ntÍe-s€ no pcÍc€ntuâl d€ sté l0olô supeíicr rc p.ineiro oolocado, p6m exeÍcer o me§mo dirêito de prefeÍênciâ.

8.1.2.6 No caro de neÍhuÍna MEEPP enipât3d!3 fiúaa. e aoeite.em rEduzir seu vâlG, o c€rtâme s€guirá íofrn3lrDente com o primôtô côlooâdo

original (nédia ou gÍande enpÍes!).

8.1.3 SeÍá coísidaad! venoedora a ernprcsa prcponenMicitÁnie qu. apÍesert4 a pÍôpostâ de accdo oom as espeoihcações delte i$trulbento

c.ívoodóÍio/coÍüre e seus ancxos, e of€Íie. o roenor pÍe§, gl6t âl, pâÍs a prestsgão dos §erviços de,critos no an.xo l Projeto Básioo

S.1.4 poderá r.Í €xigidâ dâ Licirante que apre€nLr preço rcduzldq infcrmaçõês suplementúB que oomprovadamcnte evidenciêD s exequibilidâde

dâ! pÍop$lâs seE prejuizo dê prcDoçâo de dili8ênsis ou outlo ato ne@ssário de lua compíovaçãq nos teÍhos do AÍt 43, peágrafo l' da t,ôi Fed€râl n" E.66í93 e

8.1.5 No oâso de ebsolurâ iguâldade d€ preç.§ ofeÍtâdos por dois ou nais lioitantes será assegu.a&) coÍno orité,rio de desempâte a realização de

soíeiq ooúcrme €srabeleoe o § 2" do .Í1igô 45 dâ l,êi Fedcral n" 8.666/91. Porém, vdores púrhn6 de cêrÍâvo3 frrâo P6rrc do gruPo d€ srrêio.

3.1.6 Uma v€z convooâda§ as Pês@ J'.rídics cmparâds e estas não ltend..em âo ohamado. â Comis3ro realizeá o lorteio sm a sua pÍesenç3" ou

Bslvo situaçÀo cxtrsÍdinária publicâds m DecÍeto tÉi.

8.2. A Conissão & Lioitação podeá promoveÍ diligénoias em qualqwr fase dâ licitâção, nos termos do § 3', do âí. 43 dâ Lei Fedqâl n" 8.666/93.

8.2.1 - . Errôs no preenohimenro da plânilhâ não constituem motivo psra a desolassificagão dâ proposl& A Plânilha Podqá ser

L/oF/co) @
)



no prszo indicsdo p€la Comissão JulSadoÍâ dâ Licitação, desde qu€ não h'ja rnâjoÍação dô preeo proposto

s.3 Ojulgsmento da! propostâs oooÍrsrá dândo-§€ coúcoimEnrô do rcsultâdo, en sessÀo públioa qus podenô 3eÍ maÍcádo pâra tal fim, desde quc

presenr$ todos os lioirânr€s hsbilitados, câso sontrário será o rnesno publicâdo no Múal dâ Unidâde Esools e â Ate de Julgâmento de resultâdo enüads (viâ E-mâil

inrtitucionâl) , lodos os púriciPete§.

8.4 A deoisão dâ Comissão Espeoiâl de Licitâ9ão sonent€ será cônsidemds defidtiva, sÉs De§pacho de Ratifioação ôu llomolosaeão exâíâdo pels

Aúorid.de MáxiÍna da Unidsde EsoolÂr, que n§ste oâso é o Presidente do Conselho Escolã'

9. DOS Rf,CfiRSOS ORÇÁ-ME§TARTOS

Unidade Orcdflrhiâ 240t GÁBINF,TE DO SECRUIÁRIO DI.]ESTADO DA

t1

100 RF,CÊITAS ORDINARIÀS

Môdâli.láde Aolicacão 90 API-IC ACÔÊS DIRETAS

vÀlôr $timado R§s0.üm,00 (Cinqüentâ mil Ícais).

IO. DA HOMOI,()GAÇÀO É DA ADIL'DICAÇÃO

lo.t TÍanlmÍrido o píazo rec'lr!âl e d€§ididôs os reoursos eventuâlmente inteÍpo§tos, o pÍooe.rso lioilató.io s€ni submetido à ePr§oiação do

pRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR DE ROSALÂNDIÀ pârâ homoloSâção dâ lioitação e âdjudioâção àG) licilântÊ(s) vencedora(s) do objetq oonvocândo-se

apóc, sG) rcspectiva(s) pârâ $sinatura do conrâto

II DA CONCILIÀÇÃO E DA MEDIÂÇÀO

I l.l. As oontÍov€rsi.s eventualmente suÍ8idss quanto à formalizâção, execuçeo ou eno€ÍÍam€nlo do ajuste d.corr€nte§ deils licitâção 3erão

subm€tids à redsliva dê conoiliâção ou mediaçôo no âmbito d{ Cârnâra de ConçiliaçÉo, Mediâção e ArbitÍâgem da AdEini§tração Estâduâl (CCMA), na foÍÍna da Lei

n" 9.30?, dê 23 dc aetenbro de 1996 e ds Lá ComPlem€ntú Eúüd Íro 144, de 24 de julho de 2018.

12 DÀ CLÁUSULA COMPROMISSÓRL{

12.t. Os coÍtflitos qüe possâm suÍgir relâtivânente ao âjulre decorÍeíte desta licitâçâo, âooso não puderem seÍ equ&ionados de foms snigável,

3ÊÍÃô. no tooârre aos diÍÊitos patÍimoniab disponivei!, submetidos à übi!ãgem, nâ fo.Ída da Lei n'9.307. de 23 de setcmbro de 1996 e ds l,ei ComPlemsntar Esraduâl

r" 144, de 24 d€julho dÊ 201s, eles€ndo-s. desdejá paa o seujulganenro a CÂMARA DÊ CO^-C[-IAÇÃo, N.GDIAÇÃo E ARBTTRAGFM DA ADMI\-ISTRAÇÀo

ESTADUAL (CôMA), outorgaÍdo s esta os podeÍ€s parâ indioa os á.bitros e renunoiândo cxpÍEssâmente à j uisdição e tutelâ do Poder Judiciário parajulsâmento desse 3

conflitos, côílosnte Ancxo I do Contrâlo.

13 DO (]ONTRÁTO E DÀ I]XI)CLÇÃO

13.1 Os scrviços deverão sor exeoutâdos conforiDe o Denúiâl desoritivo/espciÊcâçôes técnics, plsilhâ orçsmentária cÍono$âmâ Íisiiro-

finânoeiÍo, prcjdos e densis noÍmas constete§ &ste iístÍumento.

13.2 O pÍszo pes â úsinatum do sontrâto seá de âtê 05 (cino) dis útei!, oontrdos ds convocação da licitaf,tc, se o oonv@sdo não ssiÍar o

conr$to eú rempo hábil, deoairá o dircito à oontr.tação, somsndo com s pÍevisão de pGsibilidade d€ prorogação do pÍazo, de scordo oom o que eslabeleoe o aÍt 64,

o4ut e §1", Lei Fed.râl n'8.666/93.

13.2.1 Qüando d, altinatúà do cmtrâto â Contraladâ dwená @Í€sent8:

â) prova de re$lâridade para oom a Faz enda Municipal (Tributc Mobilirários), por meio de Ceíidâo expedidâ pelâ S4r€teia
dê Finân9s. do

Municisio ondc os serviço! leÍâo Fertados;

b) Provâ de regulsíidadejunto ,o CADIN ESTADUAL CâdástÍs lnforsátivo dos CÉditos nãô Quiiâdos d€

9. I A Fesênte licitação corÍená a @n!â do3 teguinte€ rcouros orçarne*tuios

@à @ @



reÍmo§ do aÍt.6". i$c.1, ds Lei Eéaôal nÓ 19.754/17.

o) CeÍridão Negativs de SusFnsâo €/ou lúpcdim€nto de Licits ou Contrata. cos s Á.ddinisragào Públics, n(,3 t Ímos do § 4',

aÍr 50, do DecÍ.to Etts&râl no 7.425/20ll.

13.3 o§ rÍabalhoô deverÃo ser iniciâdod €m âté l0 (dez) dias corridos sÉs â ordem de scrviço emitido pels superintcndênciâ de Infrâest uturâ ou p€lo

P'Esidente do Cmselho Es@l§.

13.3.1 pod<á o CoNTRATANTÉ, a §ú dtério exigi. o refazimenro dE qualqucr pârte dâ oka realizsds p€lâ oontralad!, sem qualquer ônus Peâ o

mesmo, oaso essa ienhe si<lo cxcoutada com impcricia Élnica c.npÍov.da ou em desacqdo com as oormas, especificaçõe ou com a§ deteÍminaçô4 pé-estsb€l@idâ§

no rermo de r€f€rência s dsoais anexos ao editâi, além ô reoomendâô pelâ fiscalização, nos termos do aÍL 69 da Lei Federal n" 8666/93 e Àr nÕmâsdâ Lei n" 8.078r'90

13.3.2 Fioâ a CONIRATADA okigâdâ também s apÍe§entâÍ a cmprovâção de quiláção dâs obrigâçõc§ Irabalhists§ e Previdenciá'is, refwnte âo§

úóáúads€3 qú exeoutáraE s obrq bem codo ss fiscâis e PâÍÂfitosis.

tj.3.3 A CoNTRATADA é responsável p€lo seguro d€ s€u pe§sosl, sendô iguslmente responsável pelo següÍ§ de Íesponssbilidâde civil e dano6

13..4 A conbatâds ficâ obrigada a aoátar nas mesmss ooídiçõÊs contÍatuâis, d aoésoimos ou supre3sões no! §eniços oontráiâdos nos limites

estab€lEoidos no § 1" do Art ó5 dâ ÍÉi Fedúsl n". 8.666/93.

I3.4-l Os scÍ&oimos ou supre§!ôos aludidâs no item ererioÍ somenle s d,Iâo medimte.jus.fioalivs manifesta elTrEsemente pelá SuPerintcndência

de InfrestrutuÍ. da S€cftlúig dâ Eduoagão.

13.4.2 A oônrÍârsdâ se ob; gâ s exeoutâr âs obÍâ! empregando exolusi vâmsnte Bateriais de primárâ quâlidade, obedecendo, ri gorosâmente, âos

pÍojeto§ de engenhârie que lhe fore,n fomecidos pcla Sccretâda dc E§tadô de Educaçãq atravé§ dâ Supdntendêncis dc InÊâeÁtnrturs e à modifi§açõos Propo§tâs e

sprovâdn pelô S€ÍoÍ duraÍ'le a êxecuçào dos 3úvi9c.

I{. DO PRÁ7,O DE ENTRf,GA E DA FISCÂLIZÂÇÃO

l4.l Os seÍvi§,$ d€verâo seÍ execurados oonforme d€sc.ilo no Memorist DesoÍitivor'EspeciÍoâçõ€s TécÍicâs e Crmô8ÍÂtnâ Fisioo-FinanceiÍo a portiÍ

dâ emi$ão do âutoíizo formsl p.h supcriú.ndàci. de Infrr!ínttür. ou Can*lho Escoli. d. Untdâde Es.olrr Soltcitânt!.

14.2 Se o lioitante v€noedor deixâr de ex@urâÍ os seÍviç.s dentro do p..zo € f,âs condições pr€estâbeleoidos sem úânifestagão Por esorito e reitâ
p€lâ ContÍâtânte, sujeitat-se-á às penâlidades dest€ Edibl e leSislâ§ão p€ítinente.

14.3 A fiscstização de rodâs as fâs€s dos serviçôs será feita por profissional comp€l€nte designâdo pol. S.cÍetâriâ de Estâdo de Eduoâção.

14.3. 1 Além d!3 anotxções ohíigrra,ries sobÍÊ os serviços eB ândâmento e os progrâmados, s orúÍâirds dev€Íá r€ooÍÍêr âo Diário de ObrÀ sempre

qüe ,ureiÍem quisquer improviraçõ€s, âltersgô4 técnics ou serviços impÍEústos &ooÍÍent.s de aoident6, ou oondiçõG 6PeciÂis

14.3.2 Nesre o.!o, tambén é inprescindivel â assinatuÍa de mbâs â3 partes no livrq oomo fomalidadc de sua côíoordânciá ou di§oordânoia técnicâ

com o fâto Íelâtâdo.

I 4.4 S€Íão obíi8srúimente r€Sisttados no "Diário d€ obrâ1

I4.4.I Pf, LA CONTRÂTADÂ:

14.4.1.1 A! condições meteorolósioas pÍejudicilis ao andamento dos trâbslhosi

14.4.1.2 As filhâs no! s.rvieG de teÍoeios, não suj.itâs à sua in8€Íênciâ;

14.4.1.3 As consultss à fiscâlizaçâo;

14.4.1.4 A! drts! d€ oonolusão de dapqs csracterizldâs de acóÍdo com o oronogrâÍoâ âprovado;

14.4.1.5 Os âcid.ntes o@Eidos no d€ourso dos trâbâlho6;

14.4.1.6 A, rcspost.s tu iflterp€laçô€s da fissaüzâção;

14.4.1.? A eventual e§lassez dc mat€áâl que Í€sulte em diÍiculdâdês pâÍa a obrâ ou serviço;

@ô

I



§EOUC

C'NÍ!

14.4.1.8 oüms fatos que, ao juüo da conúarâd4 devem seÍ objelo de regiíro-

14.4.' PELA FIS]CAI-IZAÇÀO:

14.4.2.1 Areíado da veÍacidade do§ Íegistros preúíos nos §ub'itens antetioÍes;

14.4.2.2 Ju2o fomado sobre o ânalâmento da obÍâ ou serviço, tendo em vistâ as especificações, prazo e cronogtaÍna;

14.4.2.3 Obse.vações cúiveis a propósilo dos lançanentôs dâ contÍatadâ nô Diririo de Oconênciâsl

14.4.2.4 Soluçõe§ à consultâs lançâdrs ou formulada§ pela contralâd4 com coÍÍespondência simultânea paÍaa aÚoridâde supeÍior;

I4.4.2.5 Restrições que lh€ pâreçaÍn câbiveis a respeito do arúamento dos trabalhos ou do dÊs€mPeúo da conlÍatada;

14.4.2.6 Oúros fatos ou ob§ervações cujo Íegistro §e tom€ conveniente ao tabalho de fiscalização'

14.4.2.7 O recebimêÍÍo dos serviços s€Íá feito pela CoNTRATAIiTE, ao término dâs obías, aPós veriÍicaÉo da sua peÍfeira execugão, da seSui[te

formal

I 4.4.2.8 provisori&neÍte, peto Íesponúvel poÍ seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circüstanciado, assinado pelâ§ pâÍtês em até 15 ( quiÍ12

dias coÍÍidos dâ comunicaçâo êscrila da contratâda.

14.4.2.9 Definitiwm.nte, por servidor ou comissào designâda pela aúoridad€ compelente, mediâxte termo circunstanciado, a§sinado p.la§ pmtes,

âpós o decurso do prazo de obseÍvação, ou úíoriâ qü€ comprove a âdequât:i,o do objeto aos temos contÍallrais, obseÍvado o disPosto no âÍ- 73 da IÉi Fedêral n" 8 666/93

12.4.3 O recebimerÍo proüsorio ou definitivo Íão exime a Contalada ala responsabilidade civil pela qualida<le dos serviços execúados

15 DA EXECUÇÀO DOS SI,RYIÇOS

15. t Crbêrá à SecrÊtâÍia d€ Eíado da Educaçâo, poÍ meio da Superintendência de Inf.a.strúur4 a coordenaçãô, supervisão ê fiscalização dos

tÍabalhos objeto deíe Edhal e, ainda, fornecer à conlralâdá" os alâdos e os elemenlos técnicos necessários à realizâção dos serviços licitados.

15.2 A corÍratâda deverâ iniciâlmente, âÍixâÍ no canteiÍo de serviços plâcâ alusiva à obÍ4 com dimensões, dizeres e sinúolos À sÊrem determinados

pelÀ SecÍeldiâ dê Eíâdo da Educação.

15.3 Püa emissão alo aúorizo Formal, a CONTRATADA deveÍá ÀpresêntaÍ:

15.3. t Duás vias da Anotaçào de Responsabilidade Tecnica dê execução (ART) ou RegistÍo de Responsabilidâde Técnica (RR'l), com seu d€üdo

.eoolhimento peÍânte o Consêlho Regional de Arquitetura. Engenhariâ e Agronomia Goiris (CREACO) ou no Con§elho de ArqútetüÍa e Urbâni§mo (CAU-GO) §endo q

uma via s€rá aÍlexâdâ à Preíação de CoÍÍas e a oúra será encaminhada à Gerência de Engenhâria e AcomPalhamenlo de Otlrã§ dâ Supúintendênciâ de

Infrâeírúura;

15.3-2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de marricula no Cadâstro EsP€cifico do INSS (CLI);

15.4 DüÍante a execução do coÍúralo, a CON'IRATADA deveÍá apÍesentâr:

15.4. t Cópiâ âúeúicâda da cúa de Recolhimênto do FGTS e lnfoÍmações à PÍeüdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver

dispensa pela PÍeüdência social, nesle caso seÍá vinculada ao CNPJ da CONTRATA-DA

15.5 Os ernpregados dêverão esra devidamente ideÍtificados 'Jom 
crachá ê fâzendo u-so de todos os equiPaíentos de seguraíça necesvirios para o

exercício dâs tarefas.

15.6 por se úare. d€ contralação eÍn regim€ de execução eÍpreitada por preço BlobâI, úo há possibilidade de formalizaçâo de lermo aditivo visáÍdo

evmtuais acÍéscimos de serüços, salvo nos casos excepcionais e deüdamenle juíificados, oriundos de alteragões quâlitarivâs, que não configw€m falha do oÍgão geíor n

elaboraçâo do projeto ou d*coúecimenro por paÍte da CONTRATADA do local onde os serviços seÍâo realizâdos, nos temrcs do §3' do ,n- 65 da t €i Federal n" 8.666/93

e nos limitês fixados no §20 do rêferido aíigo.

15.7 eualquer alteração, modifica4ão, acÍéscimos ou reduçôes que iípliqusm alteraçâo do projeto da ob,ra deverá serju§ificad4 semPre por esc.itq

pelo Setor de Engenharia da Secretâria de Edrrcaçeo, aúorizâda pelo titular da Pâí! e formalizada poÍ meio de termo âdilivo ao ConlÍdo OÍiginal

15.8 A pessoa Jurídica de engenhâriâ vencedoÍa do ceÍtaÍne garantirá a solidez e a seguÍança do tabalho realizado, bem como o§ mareriais úilizâdos

na obÍa pelo pdíodo de 5 (cinco) anos, a Pâíü do recebimênto da obra pelo Setor ComPetentê destâ Pasta.

15.9 PaÍa efeito de r€ajustahento, a periodicidade obedeceÍá à dara do oÍçamenlo â que a Propoía s€ referir.

15.10 Ào término dos serviços, aleverá s€r procedida a limpeza do caúeiÍo da obra.

16 IX)S RECI'RSOS ADMT\ISTRÂTIV()S

I6.l Todos quaÍÍros paíiciprÍem desta licitâçâ,o têm o direito público subjelivo à obs€rvància do peíinente pÍocedimenÍo. nos lermos deíe
instrum€Íúo convocatóÍio, dÀ Lei FedeÍal n' 8.666/93 e legislação viSenre.

16.2 Dos alos decorrenres da execução desle Convite cabem recursos nos casos ê formas determinâdos pelo aÍt. 109 da Lei Federal n' 8-666i 93 e

alteraçôes postÊ.i
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16.3 o Íecurso seÍá interposto por escrito no püzo de 02 (dois) diâs úeis, a conlaÍ da iÍÍimâção do ato ou lavrarwâ da ata publicada' devendo ser

dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar'

16.4 tnlerpoío o recuÍso, â comissão de Licitação comunicará à demais licita es, que poderão impugr.lJo ounâo poÍ meio dâs contÍaÍÍazões, no

pÍazo d€ 02 (dois) dias ú€is.

16.5 É de resPoÍtsâbilidade dâ Comissão de Li'itaçãojulgm o§ recuÍsos e 
'§ 

cortrÀrâzõ€s'

16.6 O pre§idênre do Conselho Escolar rem por responsabilidade acalaÍ ou não o resultado de jul gâmento da Comi§são, no Prazo de 02 (dois) dias

úeis, coÍrtâdos doÍecebimêdo dojulgâmeÍÍo' proveniente d! COMISSÃO DE LICITAÇÀo'

16.7 Os r.cusos preclusos ou iÍtempestivos não s€rão coúecidos'

17 DO P^CAMET-T()

17.l O pagamcÍÍo será üa TrancfeÉ d. Brncáriâ, Caíâo de Prgam€nto do Bân.ú do Bradt ou oütio deíinido em Poírria d€ R€p$§e

€Íútido pcl. SEDUC, pãa efeito dos s€rviços preíados na forma de medição, Íealizada pelo Fiscal da Superi endência de lrfraestÍutur4 deía Paíâ

17.2 So:neÍÍe será efetuado o pagaÍnenro da paÍcela CONTRÀTUAL, SE ATESTADA PELA FISCALZAçÀO. A compÍovação do pagaínento s€

daÍá por emissão d€ Notâ Fiscal, que será preenÀiL com destaque do valor de retenção de I tolo do valor dâ mão-de-obra para a PÍevidência Social nas plÜilha§ ONERADA

ou, r;ençào de 3,5olo púa pl.nilhâs DESóNERADAS, s€guindo o que determinâ o A't' 7, §6"' dâ Lei n' 12 54612011'

17.2.1 A ideíificação da ptânilha de execução da obra (OneÍada,Desoneradâ) poderá s€Í averiguada no Projeto Bá§ico.

17.3 O pagamento do valor dos serviços êxecutâdos, baseado em mediçôes men§ais, por Nota Fiscal ou faturas deveÍão ser âpÍesêntadas com os

seguinles documenlos aÍrexâdos:

17.3.1 TeÍmo de vi§roria emitido pela fiscal ização;

17.3.2 Prova de Íegulaidadejuúo ão Fundo de Garantiâ Por Tempo de SeÍviço (FCTS);

12.3.3 Ceíidão de Regularidade de Débilos em relação a TÍibúos Mmicipais, expedida pela PrefeituÍâ do Municipio no qual a pessoa j urídicâ se

localiza, ejglgglqqu€ oô serdço§ §€Íio Dftstldos'

t7.3.4 Cópiâ da matricula - CEI - Cada§tro EsPeciíico lndividual - da ob(a juío ao INSS;

17.3.5 Copia da cps - cüa dâ preüdência Social com o número do CEI ala obra, deúdâ.Ínente preenchida, §endo que o vÀlor sêrá retido pelo

Conselho EscolâÍ, que efetuâtá a devida qúr4Ào dâ me§mâ;

17.3.6 Copia do GFIP - Güa de recollumento do FG'I s e Informações à Preü&ncia social'

17.4 Os pagamentos seÍão efetuados de âcordo com o cronograÍna ffsico-financeiro ou âtravés de m€dição, dêüdâmente atestâd4 por quem de dir€ito.

acompanhÂda dos documenlos mencionados nos subitens 15.3.1 â 15 3 3, deste Edital'

17.5 Os pâgamentos seÍAo êfeluados afé o 3(). (tÍigésimo) dia apô§ a dat4 deüdâfiente âlestadâ por quem de direito, acompânhâda dos documeítos

mencionados nos súitens 17.3.1 a 17.3.6 deíe edilal.

l?.5.1Na oconência de Íêjeição da Nota Fiscal/Fatura, motivadâ poÍ §rro ou incorreções, o pÍazo estipúado no item 17.5, passará a ser coÍtado a

psíir da data da sua reâpresentação.

17.6 A periodicidad€ minima de reajuste ou reúsão dos valores das parcelâs do cÍonograma fisico-financeto da propoíâ será de I (uÍn) aío, contÂdo

a paíir da dâlâ da aFesêntação do oÍçâmento a que PÍoPosta se teferir.

17.7 Após o prazo Fevisto no item arxteÍioÍ as paÍcelas ÍemanesceÍr1es sêriio reaju«adas peto indice Nacional do Cúo da Con§tÍuçâo - OBRAS

CIvIS obed.cendo à seguinte fóÍmula: M

=v(I/Io)oÍde:
M - valor reajultado das patcelas reÍúnescên1es

v - valor inicial das pârc.las reírâne§cenles.

I - Índise refereÍÍe ao mês que completa a periodicidade de um âno em rela4âo à dâta do o.9ameÍÍo/estimativa de preços a que a proPosta se refÊú.

Io - Índics refererte ao mês da data do orçâmenlo/estimaliva de Preços a que a proPosta se refeÍir'

l8 D.4 RXSCISÀO DO CONTR{',rO

18.1 O coÍÍÍato podeÍá sêr rêscindido nos seguintes ca§os:

18.1.1 Por múuo inteÍesse e acoÍdo drs paíes;

18.1.2 UnitareÍatmeíte p.la Cons€lho Escolâr. sem pagamenlo d. qualquer indênizatão independentemenle dê interPelação júicial ou e)rlÍajúicial se

os serviços Íev€lâr€m íüi quâlidade, má condúâ ou perduraÍ corÍinuâda indisponibilidade dos serviço§;

18.1.3 UnilareÍalmentê pelo Conselho Escolâr, sem pagâmento de qualquer indeniza*ão ê independente de interpelaçãojudicial ou exlrâjudicial, sê foÍ

d€creladâ concoÍdâta ou falência da licilânle vencedora;

-r
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18.1.4 Não cumprir quai§quer da§ cláusulas conlÍaluâis, espêciÍicarõês, proj€tos ou praz os

18.L5 Cumprir iÍÍegulaÍnente as cláusula§ conlÍatuâis, especificações, Projetos e prâzos'

18.1.6 A lentidão do seu cumprimeÍtq levando a Eqüpe técnicr da Superifltendênciâ de lnfraeslÍulura Â comProvaÍ a impossibilidade de coÍclusão

da obra no pÍazo eíipulado.

18.1.7 O arraso injustificado no inicio da obrÀ

18.1.8 A pâÍalisâção dâ obrr" s€m juíâ causa e pÍévia comunicação à SUPINFRÀ.

18.1.9 O desâtendimento à determinâções regulaÍes dos Engenheiros Fiscais-

t8.1.10 O cometim€nto reiterado de faltâs n[ ex€cüção dêste contratq dêüdaaente coÍt§ignada no Diríio de Obra

18.1.11 A d€cÍ€tação d€ fâlancia da coíúarada, ou di§solução da Sociedade.

18.1.12 A âlte.â9ão Sociat ou modificação da finâlidâde ou da estrúura da contÍatad4 que prejudique a execr4ão do contÍalo.

l8.l.l3 Os casos de resciúo previstos nos itens 18.1.2 e 18- 1.3 desta Cláusula acaÍretarão as conseqúncias prevista§ no AÍi8o 78 a 80, da Iri FêdeÍal

8.666/93 e suas aherâções, sem pÍe.juízo das sânções preüstâs neíe cortlÍato.

18. t. 14 O coÍÍrato poderá tarnbém ser rescindido, seÍdo dêüdo à conlratadâ â devotução da gaÍanliÀ s€ houvel os pagam€n1os devidos pela

€xecuç:io do conEato ate a dala da rescisâo; o pagamilnlo d,o custo dc desmobilizatão, e o ressarcimento dos pÍejuizos ÍegulaÍnente compmvados que houveí sofrido, des

que Íúo tBúa concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguiÍrtes ca§osl

18.1.14.1 Quando o Conselho EscolaÍ, via Superintendência de lnf.aestÍuluÍa da SEDUC, suprimir os serviços além do limite de 25olo (ünte e cinco

poÍ cento) do valor iniciâl do coÍúrato.

18.1.14.2 euando o Cons€lho Escolã, mediade ordem escÍitr, suspender a execução do contlato, por prazo superioÍ a 120 (cento Ê viflte) dias. sâlvo

em câso de calâmidade públic4 grâvÊ peÍuÍbação da ordem intema ou güerra, ou :linda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contÍatâ

oplaÍ pela suspensão do cumprimenlo das obrigações assunúdas até que seja norrnalizadâ a situâçilo.

18.1.14.3 O alraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamoÍtos deüdos pela CONTRATANTÊ decorrentes de otÍâs, servigos ou fomecimento, salvo

em caso dê câlamidâde públic4 grave peíurbação da ordem iíema ou guerrâ, âsseguÍâdo âo conlrâtâdo o direilo de optaÍ pela suspensão do cumPrimento de suâs obrigaçõ

alé quÊ seja normaizadâ a situaçÀo.

18-1.144 A não libeÍação, por parte da CONTRATAIiTE, de área. locâl ou objeto paÍa execução de obr4 §erviço ou fomecimento, nos prazo§

contraluais, bem como dâs fontes de mateÍiais naturais especificadal no projelo.

18. L14.5 Razões de inteÍessc público, de alta relevância e arnplo coúecimento, juíifisados e determinados pelâ mri\ima aúoridade da esfera

adminisúâtiva a que esrrâ subordinado o ContralarÍe e exâradás no pÍocesso administÍativo a que se refe.e o contÍalo.

18.1.14.6 A ocorrônciâ de câso foÍtuito ou de força maioÍ, regularmente comprovad4 impeditiva da execução do conúdo.

18.1.14.7 O presente corÍrato podeÍá aindÀ ser rescindido, por múuo acordo, alendida a conveniência da Seüetâriâ de Educaçâo, mediaÍÍe

adorização ex?Íessa do SecÍetário, tendo a contratada direito de Íeceber o va.lor dos serviços execúsdos, §onstante de medição rescisôria

19 DAS SÂNçÚES ADMDIISTRATTVAS

I9.1 À Íect§a injustificada do adjúicâfário em assinar o conrab, aceitaÍ ou relirar o instÍumenlo eqüvalente. dentro do p.azo e§tabelecido p(

Administraçào, carscteriza o descuíprimemo total da obrigação âssumid4 sujeitando-o à pena.lidades legalmenle eslabelecidâs.

19.2 Pelo ârÍaso injustificâdo na exesução do objeto da lisitação, sÊm pÍejuizo das demais sangões regulamenkres F,Íeüsta§, oco Íarâdo estará

sujeito à aplicação de multa de morq obedecendo os segunles limites Írüiximos:

I - l0olo (dez por cento) sobre o vâlor da notâ de empeúo ou do conlÍâto, em caso de descumprimenlo 10121 da obrigatâo, inclusive no de recusa do

adjudicaráÍio em ÍirÍnâÍ o contÍâro, ou ainda na hipotese de negaÍ-se a efetuâr o ÍefoÍço da câusão, denlro de l0 (dez) dias contados da datâ de sua convocatão;

II 0,3% (três décimos por cento) âo di4 até o trigésimo dia de araso, sobre o valor da paÍte do fomecimênlo ou serviço não realizado oü sobre â

parte da etnpa do cÍonograma fisico de obras nâo cumprido;

III , 0,7/o (sele decimos poÍ cento) sobrê o valor dâ pâíe do fomecimeflo ôu serviço não.ea.lizado ou sotre a paÍtê da etâpa do cronograma fisico dc

obfâs nào cumpndÀ poÍ dia súsequ€nle âo trigésimo.

19.2.1 A multa a que s€ rêfere estê aÍigo não impede que a Administração rescinda unilalerâlmente o contalo e aplique âs demais sanções previstas

Íleía Lei.

I9.3 A multa deverá seÍ recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias conidos. a contar da dala do recebimento da oomunicação ênvia

pelâSecÍelaria de EÍ2do de Educâção-

19-4 Os vâlores dâs muhâs de morê poderão ser descoítadâs da r_ota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes

Secretaria deEstado da Educação em relação à Contralada, nâ forma da lêi, respêilados os principios da âmpla defesa e do coÍtradilôrio.

19.5 As mullrs e oúras sânções aplicúâs sô podsrão ser relevadas, motivâdameÍÍe e por conveniênciâ âdministraliv4 mediante alo ,

SecÍetáÍio daEducação devidamente justifi cado.

19.6 Pelâ inexecução total ou paÍciâI do objeto da licitâçâo. â dependôr dâ Bravidâde do aro praticado, â Adminisúaçâo podÊÉ optar pt
aplicaçào da

pena de Advenência, nos termos do inciso I do âÍ. 87 dâ Iri FedeÍal n'8.666/93.

19.7 tu penalidades ser?to obrigâtoriâmente registradâs no CADFO& e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá §
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p€riodo, sem prejuizo dás Ínultas pr.üstas nesle Edita.l e das demais cominações legais'

19.8 As sanções pÍeviÍas nos incisos I, III e Mo arl 8? da tÉi Federal n'8.666/93 poderão sêÍ âplicâdâsjunt.mente com inciso II ,

m€smo

âíigo, facultâda a defesa prévia do inteÍessado, no respectivo processo, no pízo de 5 (cinco) dâis úeis'

19.9 A sâ.nção eíóelecidano inciso Mo ariigo 87 da l-ei Federal n" 8.6ó6i93 é de competência exclusiva do SecÍetário de Eíado

Edüação,

19.10 Em qualquer hipó1e§e dê plicaçâô de s&$ôes será a§segurado á licilaÍte vencedora o conlÍadi1ório e â âÍnpla defesa

20 DAS OBRTGÁ.ÇÔES

20.1 Além d€ ourras Íesponsâbilidâdes delnida§ na MiÍtura CoÍÍÍÚual' a conÚâlada obriga-se:

20. I . 1 ApÍeseota, na assinatura do conlÍalo documedo comprobatóÍio d€ inexistência de débito reldivo iàLs conlribüções sociâis, na forma dâ Lei n'

8.212 de 24.07.91; (CND e FGT§) e cóPia dâ proposta.

20.1.2 A coúmtada deverá maíeÍ prepoío, com competênciâ técnicâ e jurídica e aceito p€la SecretaÍia de Estado da Educação, no local da obra ou

s€rviço, parâ Íepreseítá-lo nâ exBcução do contrÂlo.

20-1.3 Regularizrr peÍaÍÍe o Conselho Region l de EngenhrÍi4 ArquitetuÍa e Agronomia - CREA-CO e outÍo§ órgãos, o contralo dÊcoÍrerÍe dâ

pres€nte ücitâçào, coúorme determina a Lei n" 5.194, de 24 de dez.mko de 1966 e Resolução n'307 de 28 de fevereiro de 1986, do CoNFEA-

20.1-4 Maffe, ,,Dquipe de Higiene e Seguraiçâ do Trúalho" de âcordo com â legislaçâo peÍinente e aprovação da Secretaria de E§tado da Educação

20.1.5 MâÍúer disponibilidâde de efetivo denrro dos padÍões desejados, parà reposiçâo imediâla dos profissionais, nos casos de fâlta! impedimentos,

bem como, impealt qur empr€gado qtre cometer falta disciplinâÍ ou cuja subíituição teúa sido solicitada pela CONTRATAiTE, seja mântido ou Íetome a atividade n

imóveis d€sta.

21 DAS DISPOSIÇÕES TNAIS

21.1 Após â âpresêntaçâo dâ propoí4 não será âdmitidâ rerificaÉo quânto à cotação, ficardo a pÍoPoneÍÍe sujeita âs condições, pràz o de entrega,

gâÍúÍi4 marca do mâterial e pr€ço ProPosto para ctÍnPrimeÍÍo do cl)orraro.

21.2 Havendo iúeress€ do poder público, o presente instrumonto poderá ser aânsferido, revogado total ou pârcial, ter rêduzidâ ou aumenladâ â suâ

quantidade (respeitâdo§ os limites eíâbelecidos no aí. 65 dâ Lei Federâl no 8.666/93). sem que cába aos proponentes qualquer direito à indenização ou rêclamação. n

lermos dâ L.i peÍtinente.

21.3 À licitânte venc€dora é vedado rrâ.nsferir, totâl ou párcialmeríe o objeto deste Edital, ficândo obrigada, pe.anre o Conselho Escolâr, pelo exato

cuÍnprime o das obriSatões decoreÍÍes deía licíação.

21.4 Em obscwação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas à exigências legaisi rêcomendamos que as contÍataçôes dos irabalhadore§ pelas

licitântes vencedorâs sêjâin iÍÍ€nnediadas pelo SINE/GO.

2t.5 As duvidás surgdas. seÍào sanadas dtelamenle à COVISSÀO F:SPECIAL DE LICITAçÂO. siluada nâ LoCAL DA LICTTAÇÀO. no hoÍàio

das 8h às l2h € das l4h à l8h êm diâs úeis, ou, E-mail 5200000@s€duc.8o.gov.br

21.6 É facuftâdâ à Comissão ou Aúoridade Superior, em qualquer fase da licilação, a promoção de diliSêrcia â esclarôceÍ ou a complementar a

iistÍução do p.ocesso, vedâda a inclusão poíeÍior de documento ou infoflnâção quÊ deveria constar originalmenle da hoposl4

2t-? PaÍa coúecimento dos interessados, exTediu-s€ o presente ediial. que terá o Aviso de Licitação âfixado no quâdro pÍóprio de avisos da Comissâo

de Licitação do CoDselho EscolâÍ------/GO, localizado na I,CAL DA LICITAÇÂO, estândo a ComjssÃo de Licitâçâo à disposição do§ iÍÍeíÊssâdos no horrírio <le 08h

12h e das 14h à l8h nos dias úeis, pelo e-mail: 52m000@§educ.go.gov.br

21.8 A não solicitaçro de inforrnações compl€mentmes, poÍ paÍte das propon€ntes interessadas, implica na táaita admissão de que as informações

tecdcas e juridicas foram considerâdas suficierÍes.

21.9 O foro prÍã diÍimir quaisqueÍ queíões oÍiudas ala execução do pres€nte Contraro é o dâ Comarca de GoiâniÀ CaPital do Eíado de Goiás.

exclúndo quâlqu€r outÍo.

COMISSÀO ESPI]CIAL DE LICIIAÇÀO do (lonselho ltscolâr dc Rosâlândia, aos lt diâs do mês de âhril d€ 2022.

cS
Presidente da Comissão Espelial de LicitaÉo

MêmhÍo dzComissão: Anicinhâ Rosâ de Jesus

MembÍo da Comissão: AdÍiana MâÍia dos sârÍos ilu-*'d'{u"r"
\-)^q.iÁ,= qleo Sa;trea
/pO\r.a-dr.). §\r .§1ã-1 U- .íurwai-c..

.\^,-
Membro daComissão: Thaisâ Apárecidâ de Souza to\.<.L.a5
MembÍo daComissão: Beârriz Aparecida da Silva VilelaCRE

Secretaria de Estado da Educaçâo - Goiás Superintendência
de lnftaestrutum - Gerência de Projetos e Infraestrutura
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ANEXO I- PROJ[,'IO BÁSIC'O

2. TNTRoDUÇÀo

2.1. Finalidade

O presente Projeto Biísico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar

condições a serem observaüs para a contratação de empresa esp ecializada para fomecimento de

materiais e serviços para implantação de sistema fotovoltaico conectado à rede da Concessionária

de Energia (On4rid), atendendo a referida unidade escolar estadual, descrevendo e disciplinando

todos os procedimentos e critérios quc estabelecerão o relacionamento técnico entre a

CONTRATADA e a CONTRATANTE.

2.2. otlao
Contrata@o de empresa especializada em prestar Serviços de Construção CiüI, conforme

Projetos, Planilha Orçamentiíria, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Asslü)lo: FORNECIMENTO DE MATERIÂIS E SERVIçOS PARÁ LVPLANTAÇÃO DESISTEMÂ FOTOVOLTAICO

coM porÊNCrA DE 15Kw DE INt ERsoR CoNECTADo À REDE DA coN-cEssloNÁRIA DE ENERGIÂ (oN-cRrD),

coM opERAÇÀo AsslsrtDA E MANt rE\ÇÃo Do slsrEMA.

Unidâde: ESCoLA DST.IOUaL »t nos.Lr,ÂN»rq.

Conselho Escotã: CONSÉLHO ESCOLAR DE nOS,q.t,ÂSOL{

CNP., do Conselho EscolâÍ: 00.671.840/0001-28

Endereçor RUA fRÂNCIsao JosÉ DA MÁTA s/N DlsTRrTo DE Ros.cLÂN»h

Müücípio: sÂo LUIS DE MONTES BELOS.GO.

Coordenâção Regional de Educaçâo CREI SÂO LUÍs MoNTES BELoS.

2-3-,1"«inoti*,

Seüetaria de Est do da Educafo - Goiás Superintendência
de lnfiaesautura GerrêÍrçia de hojetos e húaestruhrra

Av. Quinta avorida, quadra 7l número 212 - SetoÍ Leste Vila Nova - Goiânia/GO - CEP: 74
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r. ASSUNTO: FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE

SISTEMA FOTOVOLTAICO COM POTÊNCIA DE I OKWP DE íNVERSOR CONECTADO À REDE

DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGTA (ON-GRID), COM OPERAÇÃO ESSISTNN E

MANTITENÇÃO DO SISTEMA. ESCOLA ESTADUAL DE ROSALÂNDIA / SÃO LUIS DE

MONTES BELOS-GO,

@
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2.3.1.4 energia solar é a melhor fonte renovável de energia elétrica, tomando o empreendimento

mais sustentável, reduzindo o seu impacto ao meio ambiente;

2.3.2.0 investimento em uma fonte de cnergia sustentável esá em sintonia com as políticas

govemamentais;

2.3.3,Fontes renováveis de energia constituem-se em uma meta global, considerando os efeitos

nocivos que os combustíveis fosseis podem produzir;

2.3.4.Toma-se viável, do ponto de vista econômico, adotar medidas para redução dos valores a

serem gastos com o consumo de energia elétrica;

2,3.5.Micro e Minigeração distribuída de energia elétnca são inovações que podem alinhar

economia financeira, consciência socioambiental e autossutentabilidâde;

2.3.6.0 seu custo de aquisição geralmente e rapidamente amortizado pela economia que se tem

nas faturas de energia;

2.3.7.Estabelece o fornecimento de inversores de fiequência com garantia tecnica estendida da

fabricante, proteção de cabos elétricos por meio de cletrodutos montagens eletromecânicas

com extensa üda útil e, principalmente, painéis fotovoltaicos com garantias técnica e de

desempenho mínimo da fabricante de l0 (dez) anos, üsando maior confrabilidade e

minimizar os custos de manutenção deste sistema.

3. ,r onnr l srnvrq'o

Av. Quinta avenida, quadra 7l número 212 - Setot Leste Vila Nova - Goiânia/GO - CÊP: 7

3.1. A Obra / Serviço consiste no FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS PARA

IMPLANTAÇÃó DE SISTEMA FOTOVOLTAICO COM POTÊNCIA DE 1OKWP DE

INVERSOR CONECTADO À NSNP DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA (ON-CzuD).
COM OPERAÇÃO ASSISTIDA E MANUTENÇÃO DO SISTEMA;

3.2. Este Proieto Básico apresenta a descrição dos serviços requeridos para a Contratação de Empresa

de Engeúana pala prestação de semços com o objetivo de fomecimento integral de materiais,

softwares, equipamentos, mão de obra, serviços de instalação e engenharia, procedimentos de

conexão à rede perante a concessioúria, comissionamento, garantia, operação assistída e

manutenção do sistema fotovoltaico de potência CA de l0 kWP, a ser implantâda Na Escola

Estadual de Rosalândia

3.3. É necessário que a CONTITATADA elabore Projeto Executivo, de acordo com a realidade da

edificação e de acordo com as especificações neste Projeto Básico, para análise e aprovação na

Concessionária de Energia da região;

Secretaria de Estado da Educação - Goiás Superintendência
de Inflaestrutum - Gerência de Projetos e Inlraestrutura

6tp

A presente contratação justifica-se principalmente pelo objetivo de reduzir os gastos com energia

eletrica em Unidades Escolares Estaduais vinculadas à Secretaria de Educação do Estado de Goias

- SEDUC/GO, por meio da geração propria de energia elétrica a partir da energia solar. Ainda:
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3.4. Como referência e para nortear o escopo deste procedimento licitatório, a superintendência de

Infraestrutura da Seiretaria de Educaçáo do Estado de Goiás elaborou um Projeto Referência /

Modelo / Estudo do que se almeja, tendo como base o coLEGIO ESTADUAL mRTA LAYSER

ODWYER, municíPio de AúPolis-GO;

3.5. portanto, como informado no item 3.4 deste Projeto Basico, ha um Projeto Modelo para basear o

procedimento licitatório, presente no ANEXO V deste documento. Além disso, Planilha

Orçamentiiria Referencial no ANEXO VI;

3.6. A Empresa Contratada deverá elaborar Operação Assistida e Manutenção do Sistema Fotovoltâico

implantado (ver ANEXO MI) pelo periodo de no mínimo 6 (seis) meses, após o funcionamento

integral do sistema e garantido pela empresa:

3.7. A CONTRATADA deverá apresentar os certificados de garantia, manuais, projetos e as à i/l em

formato digital para a CONTRATANTE.

TIPO DE OBRÁ TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ÂDOTADÀ

IMPLANTAÇÂO / CONSTRUÇÃO I]MPREITADA POR PRE O GI,ORAI,

4. DA DEFü,,uÇÀo Dos MÉToDos

4.1. Definições e siglas

4.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

4.1.2. CONTRÂTADA: é a pessoa jurídica signatana do contrato com a SEDUC-GO;

4.1.3. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC40;
4.1.4. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatóno e

ofertar lances;

4.1,5. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

4.1.6. NR: Norma Regulamentadora.

4.1.7. SEDUC-GO: Secretaria de Educação do Estado de Goiás.

4.1.8. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

4.1.9. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

4.1.10. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

4.1,11. ART: Anotação de Responsabilidade Tecnica.

4.1.12. RRT: Registro de Responsabilidade Tecnica.

4.1.13. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

4.1.14. TCU: Tribunal de Contas da União.

Secretaria de Estado da Educação - Goiás Superintendência

de lofraestÍutum - Gerência de Projetos e InfÍaestrutura

Av. Quinta avenida, quadra 7l número 212 - Setor Leste Vila Nova - Goiânia/Go - CEP: 749
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4.1.15. Comissionamento: é um processo que tem como objetivo assegUrar que sistemas e

componentes de uma edificação estejam de acordo com os requisitos e necessidades

operacionais do cliente, no que diz respeito ao projeto, instalação, testes e operação.

4.1.16. On{rid: Conexâo à Rede.

4.1.17. CA,: Corrente Alternada.

4.1.18, CC: Corrente Contínua.

4.2. x"rmas

Normativos a serem adotados:

4.2.1. NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

4.2,2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

4.2.3. NBR 1 1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

4.2,4. NBR 567111990 - Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetu ra;

4.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificaçôes;

4.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

4.2.7. NBR 7678/1983 Segurança em Obras:

4.2.8. NBR 12.654/lgg} - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

4.2.9, NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

4.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações eletricas de baixa tensão;

4.2.11. NBR 6151 - Proteção contrathoques eletricos;

4.2,12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atnosféricas;

4.2.1J. NBR 562611998 - lnstalações de Água Fria:

4.2.14. NBR 10844/1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

4.2.15. NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Samúrio;

4.2.16. ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificaçôes.
42.17. ABNT NBR IEC 62116:2012].

42,18, ABNT NBR 16149:2013;

42.19. ABNT NBR 16150:2013:

4.2.20. ABNT NBR 16274 - Sistemas fotovoltaicos conectados à rede;

4.2.21, Especificação Técnica no. 122 - "Conexão de Micro e Minigeração Distnbuída ao Sistema

Elétrico da Enel Distribuição Ceará / Enel Distribuição Goiás / Enel Distribuição Rio"

Versão no. 02. DaLa:.03/09/20 i 8 ou mais reccnte;

4.2.22, Às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em destâque:

4.2.23. NR I - Disposições Gerais;

4.2.24. NR 6 - Equipamento de proteção individual - EPI;

4.2.25. NR l0 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade;

4.2,26. NR 12 - Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos;

4.2.27. NR 35 - Trabalho em altura:

Secretaria de Estado da Educação - Goiás Superintendência
de lnfraestnÍura - Gerência de Projetos e Lúaestrutuü

Av. Quinta avenida, q
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4.2.28. Às disposições federais e locais;

4.2.29. )* regulamentações das empresas concessioúrias;

4,2.30. À prescrições e recomendações dos fabricantes;

4.2.31. Às normas intemacionais consagradas da IEEE e IEC, em especial irs recomendações IEEE

929:70001,

4,2.32. tnstruções técnicas do INMETRO;

4.2.33, Às práticas SEAP (disponiveis em: www.comprasnet.gov.br / Publicações / Manuais /
Obras Públicas - Edificações - Púticas).

Obs. l: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

ObS. 2: Toaos 66 equipâmentos, mâteri{is e serüços fomêcidos ou indicados parâ aqui§ição pela CONTRATADA deverão

oMecer ao estabelecido em normas técnicas ügentes Deyerão s€r âprBentados formulário§' leferente§ ao§ itens das norma§, no

formrúo de listt de verificação.

Obs, 3: Todos os materiais e/ou equipamentos fomecidos pela CONTRATADA deverão ter o nivel de

qualidade mais elevado das respectivas liúas, satisfazendo especificações da ABNT, do INMETRO e

porventura de outras entidades. Destaca-se que todos os equipamentos a serem instalados deverão

apresentar o maior valor do selo PROCEL ou a ETIQUETA de eficiência encrgética, quando aplicável.

Obs. 4: Caso os equipamentos especificados nos prqetos teúam saído de linha. ou encontrem-se obsoletos

no momento da implantaçâo do Projeto, a CONTRATADA deverá substitui-los por modelo atual

correspondente, indicando marüs e modelos, dcsde que comprovada sua eficiência, equivalência e

atendimento ix condições estabelecidas nos prqetos, especificações e contrato, com a prévia autorização

da SEDUC e sem ônus para este.

Obs. 5: Não será permitido o emprego de materiais e/ou equipamentos usados e/ou danificados. E vedada,

ainda, a utilização de materiais e/ou equipamentos improvisados, em substituição aos tecnicamente

indicados para o fim a que se destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou outro

procssso, de modo a utiliá-las em substituição à peças recomendadas e de dimensões adequadas.

5. nl vlcÊlclq coNTRÁTI AL

5.1. O prazo previsto para execução dos serviços c vigência do contrato será de 12 (doze) meses

contados a partir da Ordem de Serviço. O contrato poderá, no interesse da Adrninistração /
Contratante e, mediante a concordância do contrato, ser prorrogado por iguais e sucessivos

Secrctarh de Estado da Educaçâo - Goiás Superintsndência
de lnfraestruturâ - Cer"etrcia de hojetos e Intaesbutum

Av. Quinta avenida, quadÍa 7l númeío 212 - Setor Leste Vila Nova - Goiânia/GO - CEP: 74643-030
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períodos ate o limite previsto no art.57, inciso II, da Lei Federal n' 8.666/93, observados os

requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, quars sejam:

5.1.1. Autorização formal pela autoridade competente;

5.1.2. Prestação regular de serviços;

5.1.3. Interesse da Administração Pública;

5,1.4. O valor do contrato deve permanecer economicamente valtajoso parà a Administração

Pública;

5.1.5. ManifestaÉo expressa de interesse na prorrogação pela CONTRATADA.

ó. DA sELEÇÃo Do FoR\ECEDoR

6.1. Para fins de qualificação técnica operacional, em conformidade com as determinações da Lei

Federal 8.666/93 e recomendações dos Tribunais de Contas do Brasil, as licitantes devem

apresentâr, pelo menos, a seguinte documentaÉo relativa à qualificação tecnica operacional:

6.1.1. Prova do registro ou inscrição do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenhana e

Agronomia - CREA, da região a que estiver ünculado, que comprove o desempenho de

atividade relacionada com o objeto d€sta licitação;

6.1.2. I (um) ou mais atestados de capacidade técnica, em nomc do Licitante, expedido por pessoa

jurídica de direito público ou pnvado, que comprove a aptidão para dcsempeúo deatividade

pertinente e compatível em características, quantidades e pr.vos com o objeto desta

licitação, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente;

6.1.2,1. Os atestados deverão comprovar capacidade de execução para as parcelas de maior

relevância técnica e operacional do empreendimento, cujo somatório observe os

seguintes itens, cujos quantitativos são inferiores a 50oÁ (cinquenta por cento) do

quantitaÍivo estimado, em conformidade com a junsprudência consolidada no âmbito

dos Tribunais de Contâs do Brasil:

a) Execução de, pelo menos,0l (um) sistema fotovoltaico completo com 0l (um)

inversor ou conversor de frequência.

Secretaria de Estado da EducaSo - Goiás Superintendência
de Intaestrutura - GeÉncia de hojetos e InfraestÍutum
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6.1.3. Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, profissional(ais) de nivel superior, com formação em Engenharia Eletrica ou

equivalente, recoúecido(s) pelo Conselho Regional de Engeúana e Agronomia - CREA,

detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

características semelhantes ao objeto desta licitação;

ó.1.3.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade tecnica do(s) profissional(ais)

deverá(ão) estar devidamente(s) rcgistrado(s) no Conselho Regional de Engenhana e

Agronomia - CREA, da região onde os serviços foram executados;

I@ Í



6.1.3.2. OG) atestadoG) ou declaração(ões) de capacidade tecnica do(s) profissional(ais)

deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Ccrtidão(ões) de Acervo Tecnico

- CAT, expedida(s) pelo Conselho Rcgional de Engenharia e Agronomia CREA' da

região onde os serviços foram executados, comprovando ter(em) o(s) profissional(ais)

executado, para pessoajurídica de direito público ou privado, que não o proprio licitante

(CNPJ diferente):

a) Execução de, pelo menos, 0l (um) sistema fotovoltaico completo com 0l (um)

inversor ou conveÍsor de frequência.

6.1.4. A comprovação de vínculo do profissional com o Licitante poderá ser feita mediante a

apresentação de um dos scguintes documentos:

6.1.4.1. Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o

licitante como contratante:

6.1.4.2. Contrato socia.l do Licitante, em que consÍe o profissional como sócio;

6.1.4.3. Contrato de prestaçâo de serviços, regido pela legislação comum;

6.1.4.4. Declaração de contratação futura do profissional acomparúada de anuência deste.

6.2. Ainda, em relaÉo à quahficação econômico-financeira das licitantes, as mesmas devem

apresentâr, pelo menos, as seguintes exigências para fins de comprovação de boa situação:

6.2.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou

supcriores a l, criterios usualmente adotados para a avaliação da boa situação financeira das

licitades visando maior garantia do devido cumprimento das obrigações decorrentes da

licítação, nos termos do §5o do art. 3l da Lei Federal no 8.666193 e recomendações e estudos

tecnicos no âmbito dos Tribunais de Contas do Brasil.

6.3. Condições Gerais de Serviços e Fomecimento;

6.3.1. Todos os manuais e especificações técnicas dos equipamentos propostos deverão ser

aprôsentadas pela licitante em conjunto com a proposta comercial para avaliação de suas

caraÕterísticas tecnicas pela SEDUC/GO;

6.3.2, A CONTRATADA deve cumprir todas as norÍnas tecnicas vigentes, assim como as

especificações técnicas e procedimentos constantes nas recomendações, notas e manuais

tecnicos elaborados pelas àbricantes dos equipamentos a serem instalados, ftcando a cargo

da CONTRATADA a leitura detalhada e a responsabilidade de seguimento das suas

recomendações;

6.3.3. O proponente contratado se obriga a satisfazer todas as exigências da CONTRATANTE

relativas aos materiais e serviços contratados.

Secretaria de Estado da EducaÉo - Goiás Sup€rintendência
de Inftaesb"utura - GeÉncia de Projetos e Inftaestrutu.d
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7, sUBCoNTnATAÇÀo

7.1. Será admrtida a subcontrataçãô de parcelas completas da obra, sem prejuízo das responsabilidades

contratrrais e legais, até o percentual de 45oÁ (quarenta e cinco por cento) do valor global, conforme

arl. 72, da Lei n' 8.666193.

8. pl vrsronn rÉcttc,t
8.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria tecnica ate 03 (três) dias úteis anteriores à datâ

de abertura dâs propostas a fim de tomarem conhccimento do(s) local(is) dos serviços a serem

contratados para realizzr levantâmento de custos de mão de obra e materiais necessários à

execução dos servíços contratados;

8.2. A vistona deverá ser agendada antecipadamente com a Unidade Escolar, atraves dos contatos

abaixo:

NOME DA

UNIDADE

ESCOI-AR

ENDERf,ÇO CONTATO E.MÁIL

ESCOLA
ESTADUAL DE
RosALÂNDtA

RUA FRANCIsco JosÉ
DA MATA SN CENTRO

DISTRITO DE
RosALÀNDIA sÃo Lús
DE MONTES BELOS 4()

NO\'ÍE DA

DIRTTORA, MARIA CLÀRA
DOS §ANTOS

CoNTATO (6,1) 98:!1?.'rló8-

5203048211]. .so.qov.brNOME DE OUIRO

n.gspolsÂwr,

DANIELE SOUZA
MARCIANO

CoNTATO (64) 9973-8587

8.3. A vistoria não é obrigatória, mas não eximirá a Licitante de cumprir com todas as obrigações

exigidas neste Projeto Basico e instrumento convocatório. Caso a licitante não execute a vistoria.

as mesmas deverão apresentar Declaração de Conhecimento das Condições, nos termos do Anexos

Il e III, subscrita pelo representante legal da empresa, a qual deverá ser apresentada na

documentação de Habilitação, nos termos do inciso III do Art. 30 da Lei 8.666193, informando

que possui pleno conhecimento das condições e peculiandades inerentes à natureza dos trabalhos.

que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizârá deste para quaisquer

questionamentos futuros que ensejem avenças tecnicas ou fina-nceiras com a SEDUC/GO.
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9. »o pnrz,o or, tNicro Dos sERvIços

9.1. Após o recebimento da ORDEM DE SER\aIÇO, que será remetido em formato digital:

9.1.1. Elaboração de Prqeto Executivo e documentos pedinentes para "Parecer de Acesso" na

Concessionária de Energia da região: prazo máximo de l5 (quinze) dias comdosl

9.1.2. Análise da Concessionária de Energia da região: prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,

conforme NTCTI - "Requisitos para Conexão de Microgeradores e Minigeradores ao

Sistema de Distribuição da CELG D". Caso seja ouüa concessioúria de Energia. seguir

normativa PróPna;
9.1.3. Início da montagem eletromecânica dos suportes dos painéis fotovoltaicos: prazo nráximo

de 30 (trinta) dias corridos;

9.1.4. Sistema fotovoltaico deve rriciar a geração de energia elétrica: prazo máximo de 90

(noventa) dias corridos;

9.1,5. Após constatado o pleno funcionamento do sistema, a Empresa Contratada deverá elaborar

Operação Assistida e Manutenção do Sistema pelo período de 6 (seis) meses corridos,

garantrndo o pleno funcionamento de todo equipamento;

9.1.ó. Estes prazos nráximos deverão ser rigorosamente cumpridos, exceto se comprovado

problemas tecnicos eventuais.

9.2. A montagem da estrutura cletromecânica e paineis fotovoltaicos nos telhados deverão serefetuados

por tecnicos da CONTRATADA que possuam capacidade técnica necessária à execuçãodesses

serviços, assim como observar atentamente Íodas as Normas Regulamentadoras relativas à

segurança e medicina do trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

9.3. A programação da prestação de serviços será planejada e documcntada previamente

CONTRATADA para o Conselho Escolar, o qual será responsável pela gestão do contrato. O

acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços contratados, especialmente designados

na forma dos artigos 67 e 73 ü lxi n' 8.666193 e artigos 5 I a 54 da tri Estadual n" 17 .928112,

será de rosponsabilidade da Supenntendência de Infraestrutura da Secretaria de Educação do

Estado de Goias;

9.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinaturq podendo ser prorrogado

por períodos iguais e succssivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II. aÍigo 57

da Lei no 8.666193, por meio de autorização formal da administração da CONTRATANTE:

9.5. Constatada a ocorrência de divergência na especificação técnica dos serviços ofertados ou

qualquer outro deferto apresentado mesmo após a execução dos serviços, fica a CONTRÂTADA

obrigada a providenciar a substituição das peças avariadas em ate l0 (dez) dias úteis, contâdos a

paúir da notificação da ocorrência por parte da CONTRATANTE, exceto quando se tratâr de peças

não encontradas no mercado brasileiro à pronta entrega, cujo prazo será acordado entre a

Fiscalização e a CONTRATADA, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades previstas na

legislação vigente, neste edital e no instrumento contratual;
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9.6. A CONTRATADA deverá fomecer TODOS os materiais e ferramentâs necessárias à execução

dos serviços em conformidade com as Notas Tecnicas, Manuais Técnicos e Especificações

Técnicas das fubricantes dos cquipamcntos:

9.7. Eventuais despesas de custeio com deslocamento de tecnicos da CONTRATADA ao local de

instalação, bem como todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou quaisquer outros custos

envolvidos ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA.

10. Dos DE\T,RES E RESPoNSABILIDÀDES DA CoNTRÂTANTE

10.1. São obrigações do Conselho Escolar (CONTRATANTE):

10.1.1. Fomecer todas âs informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena

execução do contrato a ser celebrado;

10.1.2. Efetuar o pagamento das 1àturas em ate 30 (trinta) dias após a data de apresentação da

fatura à SEDUC/GO ou Conselho Escolar;

10.1.2.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma pâra tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos

moratórios à taxa nominal de 67o a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente

em regime de juros simPles;

10.1.2.2. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM: I x N x VP. onde: EM -
Encargos moratórios devidost N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamenÍo e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensa@o financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

10.1.3, Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações das Unidades

Escolares, sempre que se fizer necessário, independentemente de permissão previa, desde

que estejam credenciados pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços;

10.1.4. O Conselho Escolar, denominado CONTRATANTE, úo se responsabilizará por qualquer

despesa que venha a scr efelaada sem que tenlra sido previamente autorizada e reserva-se o

direito de exercer, quando lhe convier, a fiscalização sobre a cntrega do objeto contratado

e, ainda, aplicar multas ou rescindir o contrato, cÍrso a empresa descumpra quaisquer das

cláusulas estabelecidas no mesmo.

11. DOs DEvERf,s E RESpoNs^BILTDÂDEs DÂ EMPRESA co\TRATADA

11.1. São obrigações da CONTRÂTADA:
11.1.1. ForneCer peças novas em conformidade com as cspecificações técnicas, possuírem boa

quatidade técnica e estetica, assim como atender todas as normas tecnicas brasileiras

pertinentes;
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11.1.2. Todos os painéis fotovoltaicos deverão possuir, pelo menos, t0 (dez) anos de garantia

tecnica da fabricante, com validade no Brasil, a qual deve cobrir tanto os painéis

fotovolÍaicos quanto a mão de obra de substituição ou reparo dos mesmos:

11.1.3. Todos os inversores ou conversores de frequência deverão possuir, pelo menos, 15

(quinze) anos de garantia tecnica da fabncante, com validade no Brasil- a qual deve cobrir

tâÍrto os inversores ou conversores de frequência quanto a mão de obra de substituição ou

reparo dos mesmos;

11.1.4. Todos os demais materiais e cquipamentos instalados devcm possuir, pelo menos, 0l (um)

ano de garantia tecnica da contratada, a qual deve cobrir tânto os Ínateriais quanto a mão de

obra de substituição ou reparo dos mesmos;

11.1.5. Responsabilizar-se perante a Administração pelos eventuais danos ou desvios causados

aos bens que lhe forem confiados ou aos seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento

correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação da Administra@o, sob

pena de glosa de qualquer importáncia que teúa direito a receber;

11.1.6, A CONTRATADA deverá mant€r preposto, aceito pela Administra@o para represenláJa

na execução do contrato;

11.1.7. Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal,

inclusive com traslados, alimentação, acomodação, etc., e também por todos os danos e

perdas causadOS aterceiroS, diretamente rcsultaltes de ação ou omissão de seus empregados

ou prepostosi

11.1.8. Apresentar, por escrito, os dados relativos ao Responsável Técnico pelos serviços, que

deverão incluir nome, qualificação, telefone e e-mail, além da relação dos funcionános

responsáveis pela execução dos serviços;

11.1.9. Marter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifrcação exigidas na licitzçâo.

11.2. A CONTRATADA deverá obedecer às seguintes diretrizes paÍa execução dos serviços:

11.2.1. As condições de acesso aos locais de realização dos serviços deverão ser verificadas pela

CONTRATADA, devendo alcrtar a FISCALZAÇÃO das eventuais dificuldacles e/ou

impedimentos;

11.2.1.1. Os serviços a serem executados dentro das dependências das Unidades Escolares

deverão ocorrer preferencialmente em dias úteis, no horário das 8h às l8h, podendo

ocoÍrer em período notumo e em finais de semana, em função das necessidades da

SEDUC/GO, mediarte prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO;

11.2.1.2. Qualquer dano causado às edificações vinculadas à SEDUC/GO, durante os

serviços, será de responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá executar, à
proprias custas, todos os projetos, obras e serviços necessários para a total recuperação

do dano;
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ll.2.r.3.AC0NTRATADAdeverátomartodasasprovidênciasnecessáíasparaa
manutenção do asseio e higiene dos locais que sofrerão intervenções, devendo:

a)Manterolocaldossewiçospermanentementelimpo,livredequaisquersujidades
causadas pela execução dos serviços, procedendo tanto à limpeza grossa quanto à

fina logo após o térrnino de quaisquer trabalhos;

b) Proteger paredes, pisos, portas, móveis e objetos das áreas próximas aos serviços'

utilizando lonas ou outros materiais adequados' se necessário.

c) Recolocar, nos respectivos lugares, móveis, peças, componentes e equipamentos'

quando removidos para a execução dos serviços; e

Realizar as obras de recomposição das áreas afetadas pelos serviços, tais como: alvenarias,

impermeabilizações, paineis, pisos, as quais deverão ser reconstituídas na sua forma original.

11.2.1.4. Todos os tapumes e proteções necessárias ao isolamento c scgurança dos locais dos

serviços serão de responsabilidade da CONTRÂTADA.

11.2.2. Das Diretrizes de Segurança, Meio Ambiente e Saúde - SMS:

11.2.2.1. os serviços objeto desta contratagão deverão scr precedidos das Diretrizes de

Segurança, Meio Ambiente e Saúde SMS abaixo detalhadas;

11.2.2.2. Estas exigências definem os deveres e as responsabilidades da coNTRATADA e

estabelecem as orientações e procedimentos concernentes às atividades de segurança

tndustnat, Saúde Ocupacional e Proteção ao Meio Ambiente. quc devem ser cumpridas

com o objetivo de proteger pessoas, equipamentos e instalações das unidades Escolares

e da CONTRATADA, e promover a preservação do Meio Ambiente e a aptidâo ao

trabalho dos seus empregados, em decorrência da execução dos serviços ora

contratados;

11.2.2.3. Alem das exrgências contidas neste Projeto Básico, a CONTRATADA deve

atender aos requisitos dos Aspectos de segurança Industrial, Saúde ocupacional e

Proteção ao Meio Ambiente constantes da Constituição Fcderal, Leis, Decretos,

Portarias, Normas Regulamentadoras, Instruções Normativas e Resoluções no âmbito

local e federal.

11.2,3. Da Segurança e Higiene do Trabalho:

11.2.3.1. Os trabalhadores autorizados a intorvir em instalações elétricas devem possuir

treinamento específico sobre os riscos decorrentes do emprego da energia elétrica e as

principais medidas de prevenção de acidentes em instalações clétncas, de acordo com

o estabelecido no Anexo Il da NR I0. Além disso, deverâo utilizar EPI adequado à

exccução de tarcfas em áreas com instalações elétricas de media tensão.

11.2.3.2. A CONTRATADA deverá fomeccr aos seus funcionários e subcontratados todos

os equipamentos de proteÉo individual (EPI) c equipamentos de proteção coletiva
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